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com grande alegria que apresentamos o livro Relatórios 
Anuais Bancários – Coleção Santander Brasil.
O relatório anual é uma ferramenta central para a gestão 
de nossas práticas de governança e sustentabilidade. Sua 
produção segue padrões internacionais de divulgação de 
resultados financeiros e reporte de impactos do negócio 
na sociedade, tais como as diretrizes GRI (Global Reporting 
Initiative) e IIRC (International Integrated Reporting 
Council), metodologias que nos auxiliam de forma 
transparente, ouvindo a todos os públicos interessados 
– órgãos reguladores, analistas, investidores e clientes 
– para identificar os impactos de nossas atividades e 
estabelecer ações mitigatórias com metas que podem ser 
acompanhadas nos próprios relatórios de maneira intuitiva.

Temos a grande satisfação em preservar e difundir os 
registros de nossa trajetória no país, assim como os acervos 
históricos e artísticos das instituições bancária que foram 
incorporadas ao longo dos últimos 41 anos no Brasil. 

É com esse foco que a Coleção Santander Brasil 
preserva importantes documentos dos mais diversos 
formatos, reunindo milhares de registros escritos, 
máquinas, cédulas, moedas, fotografias, móveis e 
equipamentos que nos fazem viajar no tempo, artefatos 
que contam a história do setor bancário no Brasil e ativam 
memórias afetivas de nossos clientes e colaboradores.  

Contar essas histórias nos fortalece como 
instituição internacional e aprofunda as firmes raízes 
que temos fincadas no mercado brasileiro devido 
à soma das expertises de mais 70 instituições que 
formam a árvore genealógica do Santander Brasil.

Boa leitura!

Maria Teresa Mauricio da Rocha Pereira Leite
Vice-presidente executiva institucional    

ÉDemonstrações financeiras do 
primeiro ano de funcionamento 
da sucursal paulista do 
Banco de Santander. Revista 
Bancária Brasileira, nº 601, 
30 jan. 1983. Acervo da 
Revista Bancária Brasileira. 
Abaixo: Manuscrito do 
primeiro relatório apresentado 
pela diretoria do Banco da 
Província do Rio Grande do Sul 
à Assembleia Geral Ordinária 
de 9 de julho de 1858. 
Coleção Santander Brasil.
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 elatórios anuais são sempre um 
desafio para as empresas. Afinal de 
contas, não é fácil tornar atraente 
uma publicação sobre assuntos que, 
para muita gente, parecem áridos. 
Relatórios anuais de bancos são 
documentos que têm relação direta 
com o dinheiro das pessoas e, mes-
mo assim, não costumam ser alvos 
preferenciais de atenção e leitura. 
Para enfrentar a tarefa, entram em 
cena editores, redatores, designers, 
publicitários, fotógrafos, ilustrado-
res, impressores. São profissionais 
cujo propósito é produzir uma 
publicação que combine conteúdo 
relevante, eficiência comunicacio-
nal e... sabor. Em suma, uma peça 
gráfica capaz de atrair o interesse 
de qualquer pessoa que a receba. 

O conjunto de relatórios anuais 
aqui reunidos é caracterizado 
pela ampla cobertura temporal – 
abrangendo do século XIX ao XXI 
–, assim como pela diversidade de 
instituições bancárias responsáveis 
por publicá-los. Além de revelar as 
múltiplas estratégias de comunica-
ção empregadas, a Coleção Santan-
der Brasil contribui para ampliar 
o registro documental da cultura 
empresarial brasileira vigente no 
extenso período abarcado por ela. 

Do século XIX aos anos 1950: 
ênfase na informação 
No começo era a informação. Du-
rante o século XIX e o início do XX, 
o objetivo de comunicar aos acio-
nistas o balanço do ano anterior era 
seguido ao pé da letra pelos relató-
rios anuais. A edição e a composição 
dos textos eram convencionais: um 
breve texto de abertura, as diversas 
listas com os dados obrigatórios, 
e era só. Não havia gráficos, ilus-
trações ou qualquer outro recurso 
visual para tornar mais leve a leitu-
ra. Ou melhor, havia: as capas rece-
biam uma ornamentação discreta, 
suficiente para atribuir ao impres-
so uma certa respeitabilidade. 

Esse período poderia ser cha-
mado de “era da tipografia de tipos 
móveis de chumbo”, em referên-
cia à técnica de impressão criada 
por Gutenberg no século XV. Vale 
notar que as duas capas trazem a 
assinatura “Tipographia á vapor 
da Livraria do Globo” com certo 
destaque, valorizando as empresas 
gráficas que produziram as publi-
cações. Uma das características da 
impressão tipográfica, além das 
letras de desenhos variados, eram 
os ornamentos. Verdadeiras peças 
de ourivesaria em chumbo, elas 

conseguiam imprimir fios muito fi-
nos, como pode ser visto no detalhe 
ampliado. Um requinte. A qualidade 
de um estabelecimento tipográfico 
tinha relação direta com o cardápio 
de tipos e ornamentos oferecidos, 
assim como com a capacidade de 
imprimi-los com nitidez. Os dois 
exemplares aqui reproduzidos pas-
sam com folga no teste de qualidade. 

Segunda metade do século XX: 
ênfase na identidade e na promoção 
No mundo todo, os anos 1950 foram 
palco de uma ampla inflexão, en-
volvendo mudanças econômicas, 
sociais e culturais – é o chamado 
pós-guerra. Isso vai se refletir em 
todos os âmbitos, desde as grandes 
decisões estratégicas até o cotidia-
no mais imediato. A comunicação 
está no centro dessas mudanças. 

Não por acaso, o design gráfico 
modernista desembarca no Brasil 
justamente no início da década. 
Paralelamente, o processo de va-
lorização da fotografia continua 
avançando a passos largos, ao 
mesmo tempo em que ocorre a 
substituição da impressão tipo-
gráfica pela impressão em ofsete. 
Revistas semanais estampando 
imagens coloridas na capa e no 

miolo tornam-se corriqueiras. 
Os relatórios anuais acompa-

nham o fluxo das transformações. 
Sua linguagem gráfica torna-se 
mais estimulante e dois vetores 
se destacam: a ênfase nos sinais 
de identificação visual dos bancos 
– ou seja, em seus símbolos e logo-
tipos – e o uso dos relatórios como 
veículos de ações promocionais. O 
vetor “identidade visual” está mais 
próximo da cultura do design; o 
vetor “ação promocional” está mais 
próximo da cultura da propaganda. 

Edifícios-sede, símbolos, logotipos 
No que diz respeito à identidade 
visual, dois aspectos se destacam 
nas capas: a presença de imagens 
dos edifícios-sede das instituições 
bancárias, assim como dos símbolos 

Informação, identidade, promoção

RChico Homem de Melo  
Designer e pesquisador do 
design gráfico brasileiro

Relatórios anuais do 
Banco do Comércio.
Acima e ao lado, do ano 
de 1897; à esquerda, 
do ano de 1899. 
Porto Alegre. Coleção 
Santander Brasil.

Página ao lado:
Sinete do Banco Francês 
e Italiano para a América 
do Sul, s/d. Coleção 
Santander Brasil.
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e logotipos que as identificam. 
Os três relatórios mostrados 

acima – Banco do Estado de São 
Paulo, Banco América do Sul e Ban-
co Meridional – são bons exemplos 
das linhas de força que nortearam 
o design da segunda metade do sé-
culo XX. O primeiro é de 1958 e traz 
a imagem consagrada do edifício 
Altino Arantes, um ícone da pai-
sagem urbana paulistana. Apesar 
de ser relativamente pequeno, o 
desenho é o elemento mais chama-
tivo da capa. O segundo é de 1974 e 
marca a passagem do desenho para 
a fotografia. Esta havia tomado as 
revistas nos anos 1950, ocupado 
espaço na propaganda nos anos 
1970, se espalhado definitivamente 

para as mídias impressas em geral. 
Por fim, o terceiro é um indicativo 
do que viria: a fotografia já havia se 
tornado tão onipresente que passa 
a ocorrer um retorno à ilustração. 
Esse retorno ganharia força no sé-
culo XXI, como veremos adiante. 

Os dois relatórios ao lado, no pé 
da página, são exemplos de outro 
movimento relevante da cultura 
gráfica que ocorreu nos anos 1960 
e 1970. Trata-se da implantação do 
design modernista. Dentre as novas 
ideias defendidas por ele, estão a 
simplificação e a geometrização do 
desenho dos sinais de identificação 
das empresas. Do ponto de vista 
mais global, ele propõe a noção 
de “sistema de identidade visual”. 
Segundo esse princípio, todas as 
mensagens visuais emitidas por 
uma empresa devem ser padroni-
zadas, de tal modo que cada uma 
transmita a mesma informação 
sobre a empresa – a mesma “iden-
tidade”. O relatório anual ocupa 
lugar de destaque entre as mensa-
gens responsáveis pela construção 
da identidade de uma empresa. 

Aliás, a ideia de sistema de iden-
tidade visual permanece viva até 
hoje no assim chamado branding. 
O branding é baseado na mesma 
formulação, apenas ampliando o 
âmbito para além do “visual”; ou 
seja, todas as mensagens emitidas 
pela empresa devem seguir um 
padrão pré-determinado, e não 
apenas as mensagens visuais. 

Chegando a um nível mais deta-
lhado, os dois relatórios do Banespa 
são bons exemplos de abordagens 
modernistas distintas, ambos refe-
rentes à mesma instituição bancária 
e distanciados no tempo por apenas 
quatro anos. A primeira abordagem 
refere-se ao sinal projetado por Aloí-
sio Magalhães, em 1969. Trata-se de 
um símbolo, ou seja, de um desenho 
que não inclui informações escri-
tas. A segunda diz respeito ao sinal 
projetado pela Cauduro/Martino, 
em 1975. Nesse caso, trata-se de um 
logotipo, ou seja, um sinal compos-
to de uma palavra escrita de uma 
forma particular. O símbolo precisa 
de um segundo componente gráfico 
que informe o nome da empresa, 
enquanto o logotipo já carrega em si 
essa informação. Pode-se dizer que 
adotar um logotipo é um caminho 
mais pragmático, enquanto um sím-
bolo abre mais espaço para a inven-
ção gráfica. De certa forma, os dois 
relatórios refletem as duas postu-
ras: o primeiro intriga, seduz, e o se-
gundo vai direto ao ponto, informa. 

Arte e cultura 
Com relação à ação promocional, 
passa a haver um investimento na 
inclusão nos relatórios anuais de 
referências culturais de prestígio 
e na adoção de uma linguagem 
editorial e gráfica próxima à das 
revistas ilustradas. Há, aqui, 
um duplo objetivo: por um lado, 
oferecer ao leitor um discurso 
paralelo à “frieza” dos números; 
por outro, aproximar o universo 
financeiro do universo cultural. 

De modo geral, na definição 
das temáticas que serão desen-
volvidas em paralelo ao discur-
so administrativo-financeiro, 
dois caminhos prevalecem: um 

relacionado ao próprio dinhei-
ro, outro, às artes visuais. 

No contexto dos relatórios 
anuais de bancos, a história do di-
nheiro é tema quase obrigatório, 
principalmente considerando o 
perfil dos leitores, a maioria profis-
sionais das finanças. A trajetória do 
dinheiro é variada o suficiente para 
permitir diversas aproximações. O 
relatório do Banco Francês e Italia-
no (Sudameris) de 1975, por exem-
plo, oferece um passeio pelo campo 
das moedas, reproduzidas em 
cuidadosos arranjos fotográficos. 

A segunda temática é ainda mais 
vasta: as artes, em geral, e as artes 
brasileiras, em particular. O relatório 

Ao lado: Relatórios do Banco 
do Estado de São Paulo, de 
1958; do América do Sul, 
de 1974; e do Meridional, de 
1990. Nas capas dos três, a 
presença dos edifícios-sede. 
Coleção Santander Brasil. 
Abaixo: Relatórios do 
Banespa, o primeiro de 1972, 
ainda sob a denominação 
Banco do Estado de São 
Paulo; e o segundo de 1976, 
já como Banespa. Nas capas, 
destaque para o símbolo e o 
logotipo, respectivamente. 
Coleção Santander Brasil.
Página ao lado: Relatórios 
do Banco Francês e Italiano 
para a América do Sul 
(Sudameris) de 1975 e de 
1979. Dinheiro e arte são 
os discursos paralelos. 
Coleção Santander Brasil.
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do Sudameris de 1979, reproduzido 
na página anterior, exibe na capa 
uma urna cerâmica do passado re-
moto amazônico. No miolo, imagens 
variadas de obras brasileiras con-
vivem com os textos corporativos. 
Em uma olhada rápida, a aparência 
é a de um livro ou de uma revista de 
arte, e não a de um relatório anual. 

A combinação do discurso cor-
porativo a um discurso cultural 
continuaria a render bons frutos, 
seguindo presente nos relatórios do 
século XXI, como veremos adiante. 

Infografia antes da infografia 
Um desafio permanente do discur-
so que envolve dados numéricos e 
suas múltiplas combinações são os 
gráficos e os diagramas. A grande 
questão que se coloca é como torná-
-los ao mesmo tempo inteligíveis, 
tecnicamente consistentes e visual-
mente atraentes. O enfrentamento 

dessa questão levou ao desenvol-
vimento do que atualmente é co-
nhecido como “infografia”. O info-
gráfico busca descrever processos 
relativamente complexos por meio 
da combinação de textos e ima-
gens – ou, em outras palavras, por 
meio de um discurso verbo-visual. 

A Coleção Santander Brasil 
inclui uma pérola da estatística, 
por assim dizer. Trata-se do volu-
me produzido em 1944 pelo Banco 
Holandês Unido – Sucursal São 
Paulo denominado justamente 
“Estatística”. Ele é composto de 
dezenas de pranchas em grande 
formato, cada uma abordando um 
dado específico. As pranchas foram 
inteiramente produzidas à mão, 
usando guache de diversas cores. O 
conjunto constitui uma verdadeira 
aula de como tornar atraentes 
informações dessa natureza, tor-
nando-se um exemplo de infografia 
antes que o termo sequer existisse. 

Século XXI: ênfase na informação 
qualificada e na sustentabilidade 
O século XXI é marcado por mu-
danças estruturais do conteúdo dos 
relatórios anuais: passa a ser exigi-
do que a informação seja inteligível 
pelo leigo e que sejam fornecidos 
dados sobre as múltiplas frentes 
de atuação das empresas. O centro 
desse novo cenário passa a ser ocu-
pado pela noção de sustentabilida-
de. Retoma-se, assim, no início do 

século XXI, a ênfase na informação 
que predominava no final do século 
XIX, só que agora com maior densi-
dade e abrangência – uma informa-
ção mais qualificada, em resumo. 

Simultaneamente, a difusão 
dos relatórios anuais se desloca 
do impresso para o digital. Nesse 
movimento, como não poderia 
deixar de ser, a linguagem gráfica 
incorpora códigos da linguagem 
digital. O relatório do ABN de 2005 é 
um bom exemplo dessa presença de 
códigos visuais. Aqui, se manifesta 
também o empenho em se evitar a 
fotografia. No século XXI, a ilustra-
ção ganha novos ares, impulsionada 
inclusive pelos próprios recursos 
digitais. Os programas gráficos 
passam a ser mais uma técnica à 
disposição dos ilustradores – e uma 
técnica cheia de possibilidades ex-
pressivas, diga-se de passagem. 

A inclusão de elementos ligados 
ao âmbito cultural segue presente, 
como no relatório do Banespa de 
1999. Nele, o tema são os materiais 
pictóricos usados no fazer manual 
da arte. Ao mesmo tempo, esse fa-
zer é revelado por fotos impressas 
com requintes de nitidez só pos-
síveis graças ao aperfeiçoamento 
dos equipamentos gráficos, agora 
baseados em tecnologias digitais. 

Para finalizar, o relatório do 
Santander de 2010, melhor relató-
rio do ano no 13º Prêmio Abrasca, 
promovido pela Associação Brasi-

leira de Companhias Abertas. Ele 
se destaca no tocante à satisfação 
dos novos padrões internacionais 
de apresentação de demonstrativos 
financeiros. Na capa, as pessoas 
reunidas; no miolo, um infográfico 
produzido com recursos digitais. 
Combinar o físico com o digital pa-
rece ser um caminho promissor. ¶

Relatório estatístico do 
Banco Holandês Unido, 
de 1944. As pranchas são 
todas feitas à mão, em 
um trabalho primoroso. 
Coleção Santander Brasil.

Relatórios do ABN, de 
2005, do Banespa, de 
1999, e do Santander, de 
2010. Múltiplos caminhos, 
agora sob o comando da 
cultura digital. Coleção 
Santander Brasil.
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Relatórios anuais 
encadernados pelas suas 
respectivas organizações.  
Um século de relatórios 
bancários. Coleção 
Santander Brasil.
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s relatórios empresariais costumam 
ser vistos como documentos de 
leitura difícil, e muitas pessoas se 
desinteressam da leitura quando 
se deparam com tabelas reple-
tas de números frios. Por outro 
lado, trata-se de um documento 
histórico que, por ser muito pe-
culiar aos acervos empresariais, 
acaba passando despercebido 
pela maioria dos historiadores. 

Nosso desafio, aqui, é mostrar 
que os relatórios podem ser extre-
mamente úteis aos historiadores 
– e, por que não, também muito 
instigantes quando tratados como 
artefatos culturais que nos falam 
sobre a evolução das empresas e 
da economia na qual estavam in-
seridos. Eles nos contam, ainda, 
como se transformaram as artes 
gráficas, a propaganda e a própria 
maneira como as organizações se 
comunicam com a sociedade.  

Relatórios anuais são elabora-
dos para comunicar a acionistas e 
outras partes interessadas sobre o 
desempenho financeiro, operacio-
nal e estratégico de uma empresa 
durante o último ano fiscal. Ge-
ralmente, incluem informações 

sobre a saúde financeira da empre-
sa, suas atividades de investimento 
e desempenho de mercado, além de 
destacar as realizações e os desafios 
do ano anterior. Os relatórios tam-
bém podem incluir informações 
sobre planos futuros e estratégias 
de negócios para o próximo ano. 

Mas, como dissemos, para além 
dessa função informativa imediata, 
os relatórios anuais também são 
uma importante fonte histórica – e, 
no caso específico das instituições 
bancárias, os relatórios da direto-
ria são especialmente preciosos. A 
própria natureza de sua atividade 
faz do banco uma instituição sen-
sível às mais delicadas variações 
na conjuntura econômica e os 
seus impactos sobre a situação 
financeira das demais empresas. 
Sendo assim, podemos dizer que os 
relatórios bancários são verdadei-
ros observatórios de seu tempo. 

O estudo desse tipo de do-
cumento permite a obtenção de 
informações qualitativas e quan-
titativas sobre os bancos e sobre 
o próprio setor bancário, sendo 
possível traçar a trajetória das 
instituições, obter informações 

[Introdução] Senhores acionistas

O
Página inicial do relatório 
do Banco de São Paulo 
referente ao ano de 
1899, São Paulo.  
Coleção Santander Brasil.

Páginas de apresentação 
dos relatórios do Banco 
Francês e Italiano 
(Sudameris) para os 
anos de 1977 e 1978, 
contendo o texto de 
saudação aos acionistas. 
Coleção Santander Brasil.

SUMÁRIO



18 19

sobre o contexto em que estiveram 
inseridas e produzir séries histó-
ricas com dados quantitativos.     

A imprensa sempre prestou 
muita atenção aos relatórios anuais 
bancários, utilizando-os como fonte 
na análise da conjuntura. Nesse sen-
tido, uma matéria publicada com 
o título “Relatórios Bancários” no 
jornal porto-alegrense A Federação, 
no dia 3 de abril de 1922, exprime 
bem a opinião sobre as potencialida-
des desse tipo de fonte: “(...) a situa-
ção dos bancos nada mais é do que 

uma exponência prática e concreta 
do estado geral do comércio, abran-
gendo-se nesta designação genérica 
todas as manifestações da produ-
ção, da circulação, da distribuição e 
do consumo da riqueza”1. Em outro 
caso, em 18 de agosto de 1925, a im-
prensa brasileira repercutia uma 
notícia veiculada no jornal parisien-
se Le Temps, comentando as pers-
pectivas de melhora das finanças 
brasileiras em 1924 com base no re-
latório do Banco Francês e Italiano 
para a América do Sul (Sudameris). 

Entre as décadas de 1930 e 1940, 
surgiu a preocupação das diretorias 
dos bancos em disponibilizar grá-
ficos para auxiliar na compreensão 
dos dados em exposição. Em muitos 
casos, produziam-se longas séries 
de tabelas sobre vários setores eco-
nômicos, especialmente aqueles 
nos quais as carteiras de crédito das 
instituições estavam mais expostas. 

Naquela época, a produção e 
divulgação de dados estatísticos 
sobre diversos setores da econo-
mia ainda estava engatinhando, 
e muitos bancos desenvolveram 
um papel importante na divulga-
ção desse tipo de informação.       

Por volta da década de 1960, com 
a evolução do marketing, da indús-
tria e do design gráfico, os relatórios 
anuais se transformaram em uma 
peça de propaganda da companhia, 
desenvolvida por agências de pu-
blicidade em um contexto no qual 

se sobressaiam recursos de design, 
fotografia e impressão, além da 
utilização de temas que remetiam à 
valorização das artes e do patrimô-
nio histórico e à identidade regional. 

Vem daí o impacto estético que 
esses documentos nos causam: a 
beleza dos manuscritos, a evolução 
dos tipos e fontes empregados, todas 
as alegorias e floreios, a diagrama-
ção exuberante da segunda metade 
do século XX e o sentido não menos 
interessante que se esconde atrás da 
seriedade dos relatórios mais objeti-
vos e transparentes do século XXI. 

Essa transparência entra em 
pauta em um terceiro momento da 
história desses documentos, quando 

Acima: Capa e páginas 
internas da versão em 
japonês do relatório 
anual de 1948 do Banco 
América do Sul. 
Coleção Santander Brasil. 

Ao lado: Página interna 
do relatório de 1959 do 
Banco América do Sul. 
Coleção Santander Brasil.

Ao lado: Página interna 
do relatório do Banco 
Francês e Italiano de 1977.
Abaixo: Página interna do 
relatório Banespa de 1972 
em que se observa o corte 
circular da publicação.
Coleção Santander Brasil.
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restrito a profissionais de acervo. 
Os relatórios que compõem o 

acervo da Coleção Santander Bra-
sil cobrem dois terços da história 
bancária brasileira, o que nos 
permite acompanhar a evolução 
do setor desde os relatórios ma-
nuscritos do Banco da Província 
do Rio Grande do Sul, publicados 
em 1859, até os relatórios mais re-
centes do Banco Santander Brasil. 

As produtoras desses relatórios 
foram as instituições que integram 
a árvore genealógica do Santander 
Brasil, sendo que cinco delas fo-
ram adquiras pelo banco:  Banco 
Geral do Comércio (1997), Banco 
Noroeste (1998), Banco Bozano, 
Simonsen/Meridional (2000), Ba-
nespa (2000) e ABN Amro Bank/
Real (2008). Além dos relatórios de 
bancos que constam da sua árvore 
genealógica, a coleção também 
possui e coleta anualmente os no-
vos relatórios do Santander Brasil, 
que atua no país desde 1982.

Neste livro, portanto, aprecia-
remos um conjunto de relatórios 
que cobre 165 anos da comunicação 
de bancos com os seus acionistas 
e que, quando analisado em pers-
pectiva, nos permite observar uma 
clara evolução da comunicação 
corporativa e, claro, dos mais di-
ferentes aspectos da história eco-
nômica e estética do nosso país. 

Boa leitura!

o mercado percebeu que apenas 
um belo relatório não garantia a 
qualidade das informações presta-
das. Desse modo, entre as décadas 
de 1980 e 1990, o investimento em 
fotografia e recursos inovadores de 
diagramação e impressão perde-
ram espaço para as demonstrações 
financeiras mais detalhadas. No 
início dos anos 2000, os bancos, 
de modo geral, adotaram critérios 
internacionais de transparência na 
divulgação de seus resultados – a 
chamada governança corporativa, 
que entenderemos mais detalha-
damente no capítulo “Governança 
corporativa e sustentabilidade”.

A partir daí, os textos se torna-
ram mais objetivos, e os recursos 
gráficos passaram a atender à ne-
cessidade de tornar as informações 
mais compreensíveis a um públi-
co diverso, que passava a incluir 
também analistas de mercado, 
imprensa especializada, credores, 
fornecedores, colaboradores, ór-
gãos de fiscalização e controle e a 
sociedade civil de maneira geral 
– ou seja, todos os interessados em 
acompanhar o impacto econômico, 
social e ambiental das empresas.

E é por todos os motivos aqui lis-
tados que o Santander Brasil publica 
este livro, com a missão de divulgar 
uma categoria de documentos ainda 
pouco explorada pelos historiadores 
e permitir que o público desfrute 
de um artefato cultural até então 

No início dos anos 2000 os relatórios 
anuais se tornaram mais concisos e 
e transparentes. Além de reportar os 
dados financeiros de acordo com padrões 
internacionais, esses documentos 
se tornaram ferramentas de gestão 
e acompanhamento das práticas de 
sustentabilidade, postura ética e 
boa governança das empresas.
Acima: Relatório anual do 
Santander de 2004. 
Abaixo: Páginas do relatório de 2011 
ilustrado com fotografia que remete 
ao relatório do exercício anterior 
(2010), reconhecido com o Prêmio 
Abrasca de Melhor Relatório Anual. 
Página ao lado: Páginas internas do 
relatório do ABN AMRO Brasil de 2005, 
com ilustrações que reforçam o discurso 
de transparência e sustentabilidade.
Coleção Santander Brasil.
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Manuscritos do primeiro 
relatório do Banco da 
Província do Rio Grande 
do Sul, 1958. Coleção 
Santander Brasil.
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mais adiante, os relatórios anuais 
foram adquirindo outros objetivos 
com o tempo, sendo direcionados 
a um público mais abrangente.

Desde meados do século XIX até 
meados do século XX, a forma de 
apresentação desses documentos 
mudou muito pouco: um relato 
da direção, seguido de parecer do 
conselho fiscal (a partir de 1882); 
o balanço patrimonial da insti-
tuição no primeiro e no segundo 
semestre; e a lista de acionistas. 

No início do século XX, a capa do 
relatório seguia um padrão: nome 
da sociedade, do que se tratava o 
documento, em qual assembleia 
geral foi apresentado e o exercí-
cio – por exemplo: Relatorio da 
Directoria do Banco da Provincia 
do Rio Grande do Sul, apresentado 
a Assemblea Geral dos Accionistas, 
em sessão de 26 de julho de 1864. 

Abaixo do título, era comum 
o uso de alguma alegoria ou em-
blema, muitas vezes remetendo 
aos setores econômicos nos quais 
o banco estava focado, como o co-
mércio ou a agricultura. E, por fim, 
junto à margem inferior, havia as 
informações sobre a publicação: 
cidade, ano de publicação (sempre 

no ano seguinte ao do exercício do 
relatório) e o nome do impressor. 

Na segunda metade do século 
XX, o texto de abertura recebia o 
nome de “relatório de administra-
ção”, tendo origem na sustenta-
ção oral dos diretores perante os 
acionistas reunidos na assembleia 
geral. Era comum começar com a 
saudação “senhores acionistas...” 
e, logo em seguida, vinha o resumo 
dos negócios do banco, juntamen-
te com a análise da conjuntura 
econômica, financeira e política, 
justificando as escolhas da institui-
ção diante dos riscos conjunturais 
e as oportunidades de negócios.

Logo após a explanação da di-
retoria, seguia-se a apresentação 
das contas, o conjunto de tabelas 
contendo os balanços patrimoniais 
da instituição no final do primeiro 
e do segundo semestre, que, mui-
tas vezes, eram acompanhados 
por tabelas mais detalhadas com 
os resultados operacionais dos úl-
timos anos. Essas contas vinham 
assinadas pelo contador do banco. 
Durante o século XIX, o contador 
era chamado de guarda-livros, pois 
era ele o fiel guardador das contas 
registradas em livros contábeis. ¶

relatório anual é um documento 
produzido pela direção de uma em-
presa organizada como Sociedade 
Anônima para fornecer uma visão 
geral das atividades da instituição, 
prestar contas de seu desempenho 
financeiro e apresentar as pers-
pectivas de futuro. Originalmente, 
tinha como público-alvo os acio-
nistas da instituição – indivíduos 
ou instituições que detêm a sua 
propriedade por meio de ações, mas 
que delegam a administração dos 
negócios a uma diretoria eleita em 
assembleia geral. Como falamos an-
teriormente e veremos em detalhes 

O que tem em um relatório

O

Acima: Relatório do Banco 
do Comércio, exercício 
de 1896, Porto Alegre, 
Livraria do Globo, 1897. 
Coleção Santander Brasil.
Ao lado: Relatório do 
Banco da Província do Rio 
Grande do Sul, exercício de 
1863-1864. Porto Alegre, 
Correio do Sul, 1864. 
Coleção Santander Brasil.

Relatório do Banco da 
Província do Rio Grande 
do Sul, exercício de 1863-
1864. Porto Alegre, Correio 
do Sul, 1864. Coleção 
Santander Brasil. Texto de 
abertura com a saudação: 
“Senhores acionistas...”. 
Coleção Santander Brasil.
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Páginas com a descrição 
sintética das contas. 
Relatório do Banco da 
Província do Rio Grande 
do Sul, exercício de 
1863-1864. Porto Alegre, 
Correio do Sul, 1864. 
Coleção Santander Brasil. 
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Páginas do relatório 
do Banco da Província 
do Rio Grande do Sul, 
exercício de 1863-1864. 
Porto Alegre, Correio 
do Sul, 1864. Coleção 
Santander Brasil. 
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Relatórios do Banco do 
Comércio endereçados 
aos acionistas João Aydos 
& Comp e João de Lima 
Coelho, cujos nomes 
podem ser lidos na relação 
de acionistas ao fundo. 
Porto Alegre, Livraria do 
Comércio, 1906 e 1907. 
Coleção Santander Brasil. 
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m balanço patrimonial é a exposi-
ção sintética da posição financeira 
da empresa em um determinado 
momento. Ele organiza essas in-
formações em dois campos, lado 
a lado. No lado do ativo, são orde-
nados os bens e os direitos de que 
a empresa dispõe, como imóveis, 
estoques de mercadorias, mobília 
e equipamentos; no lado do pas-
sivo, estão os valores das obriga-
ções que a empresa tem a pagar, 
como o débito com fornecedores, 

empréstimos tomados e o próprio 
capital aportado pelos acionistas.

Trata-se de um antigo método 
de controle de caixa no qual cada 
débito em uma conta tem que cor-
responder a um crédito de igual 
valor – ou seja, a soma dos valores 
de um lado deve ser igual à soma 
dos valores dispostos do outro. 
É por causa desse equilíbrio que 
se utiliza o termo “balanço”. 

Como lembra o especialista em 
relatórios anuais Lélio Laureth, os 
economistas têm uma forma um 
pouco diferente de explicar essas 
contas. Para eles, o balanço mostra, 
de um lado, os recursos que a em-
presa está movimentando (passivo) 
e, do outro lado, como aqueles re-
cursos estão sendo aplicados (ativo). 

Talvez esta última explicação 
seja mais didática para que possa-
mos compreender, ainda que super-
ficialmente, como se organiza um 
balanço bancário. Os empréstimos 
e créditos concedidos são agrupados 
no ativo, e os recursos captados, 
como depósitos de clientes, são 
registrados no lado do passivo. 

Até meados do século XX, a 
principal atividade do banco era 
conceder crédito por meio de conta- 
corrente e descontos. Por conta-cor-
rente entendia-se um contrato no 
qual, mediante garantia e cobrando 
taxa de juros, o banco disponibili-
zava um valor na conta do cliente. 
Sendo assim, ao lermos “conta-cor-
rente” no lado esquerdo do balanço 
de um banco, sabemos que se trata 
do valor que o banco tem a receber 
por contratos de conta-corrente. 

Os descontos aparecem nos 
balanços como títulos que o ban-
co tem a receber, uma vez que a 
natureza dessa operação consiste 
em “comprar” uma duplicata, nota 

Mas, afinal de contas, 
o que é um balanço patrimonial? 

U
promissória ou letra de câmbio de 
alguém que lhe transfere o direito 
de receber, pagando na compra um 
valor menor do que aquele que se 
tem a receber no prazo estipulado. 
É essa diferença entre o valor adian-
tado e a receber pelo banco que é 
chamada de desconto. Nos balan-
ços, esses valores aparecem com 
o nome de “títulos descontados”.   

Era muito comum que os bancos 
recebessem títulos em benefício de 
seus clientes. Por exemplo: se um 
importador de tecidos localizado em 
São Paulo tivesse uma letra a rece-
ber de um comerciante do interior, 
entregava-a a um banco que tivesse 
agência naquela cidade. Realizada 

Balanço em 31 de dezembro 
de 1913 no relatório 
do Banco de Crédito 
Hipotecário e Agrícola 
do Estado de São Paulo. 
Coleção Santander Brasil.

Prancha de layout contendo 
gráfico comparativo do 
balanço geral do Banco 
Holandês Unido, sucursal 
de São Paulo, entre junho 
e dezembro de 1942. 
Coleção Santander Brasil.  
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Balanço do Banco da 
Província do Rio Grande 
do Sul, extraído em 31 de 
dezembro de 1894, que 
compõe o relatório anual do 
mesmo ano. Porto Alegre, 
Correio do Sul, 1895. 
Coleção Santander Brasil.  
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a cobrança, o valor era creditado 
na conta do importador, e o banco 
cobrava uma taxa pelo serviço. Essa 
operação aparece nos balanços anti-
gos como “títulos a receber por con-
ta de terceiros” ou “letras a receber”.

Quando um banco recebia um 
valor em conta-corrente, ele regis-
trava no passivo como “conta-cor-
rente”. Esses depósitos tinham de 
ser pagos à vista pelo banco, ou seja, 
no momento que seu cliente pedisse. 
Eles se diferenciavam nos balanços 
dos depósitos a prazo, aos quais o 
banco pagava uma remuneração 
maior para ter previsibilidade. 

Esses depósitos eram escritura-
dos como “letras a pagar” ou “letras 
por dinheiro a prêmio”, pois, ao 
receber o depósito, o banco entre-
gava uma promissória (letra) ao 
cliente, a qual rendia um prêmio 
(juro).  Com o tempo, convencio-
nou-se chamar essa operação de 
“depósitos a prazo” denominando 
os seus comprovantes de CDB – 
Certificado de Depósito Bancário.

Depois de apresentados os balan-
ços, as páginas do relatório seguiam 
com o parecer do conselho fiscal, 
um órgão independente da diretoria 
com a função de conferir as contas e 
os balanços escriturados pelo conta-
dor do banco. Esse órgão existia nos 
bancos brasileiros desde o ano de 
1882 e era composto de três titulares 
e três suplentes. Com o contínuo 
avanço nas medidas de transparência 

e fiscalização de balanços, percebeu-
-se que os conselhos fiscais não eram 
suficientemente apartados da dire-
ção das empresas. Assim, a reforma 
da Lei das Sociedades Anônimas de 
1976 desobrigou as sociedades de 
manterem um conselho fiscal, mas 
impôs a submissão de suas contas 
a uma auditoria independente. As 
companhias também começaram a 
adotar o conselho de administração, 
órgão separado da direção direta 
da companhia, que ficou respon-
sável pelas decisões de monitora-
mento da diretoria, além de fazer 
a ponte entre diretores e sócios.  

Depois de transcrita a susten-
tação oral dos diretores e apresen-
tados os balanços e pareceres do 
conselho fiscal, o relatório anual 
terminava com uma lista contendo a 
relação nominal dos acionistas com 
o número de ações que pertenciam 
a cada um na data da apresentação. 
Até meados do século XX, o número 
de acionistas era muito reduzido, 
e o quadro de acionistas ocupava 
poucas páginas do relatório. 

Alguns anexos costumavam 
ser inseridos nos documentos 
para apreciação dos acionistas, 
como tabelas detalhadas do de-
sempenho operacional, histórico 
de remuneração dos acionistas ou 
número de transações feitas com 
ações do banco ao longo do ano, 
mas nenhuma dessas demons-
trações eram obrigatórias. ¶

Página ao lado: Diversas 
contas dos balanços 
anuais do Banco Holandês 
Unido expressas na forma 
de gráfico comparativo. 
Banco Holandês Unido, 
Estatísticas, São Paulo, s/d. 
Coleção Santander Brasil.
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Conjunto de documentos 
relacionados à produção 
do relatório anual de 1934 
do Banco do Estado de São 
Paulo: balanços, rascunhos, 
minuta e versão final do 
relatório aprovado na 
Assembleia Geral Ordinária 
de 29 de março de 1935. 
Pasta de documentos 
relativos à Assembleia 
Geral Extraordinária de 
23 de setembro 1937. 
Coleção Santander Brasil. 
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omo dissemos, os relatórios anuais 
são produzidos para a prestação 
de contas da diretoria perante 
os acionistas, mas é importante 
destacar que a aprovação desses 
relatórios é o motivo pelo qual se 
reúne a Assembleia Geral Ordinária 
(AGO) nas Sociedades Anônimas 
(S. A.). Antes de 1976, todas as de-
mais decisões a respeito da socie-
dade, como a eleição de diretores, 
eram deliberadas em Assembleias 
Gerais Extraordinárias (AGEs). 

As Assembleias Gerais Ordi-
nárias (AGOs) funcionavam da 
seguinte forma: a diretoria fazia a 
convocação, publicando editais no 
Diário Oficial e na imprensa comer-
cial com a data e o motivo do encon-
tro, que, neste caso, era a aprovação 
do relatório da diretoria, das contas 
e do parecer do conselho fiscal. No 
dia e local marcado, reunia-se a 
assembleia e, após a leitura do re-
latório e apresentadas as contas, os 
acionistas votavam pela aprovação. 

Depois de aprovados os relató-
rios, os acionistas recebiam a versão 
final, um documento público, im-

presso por uma tipografia identifi-
cada. Exemplares do relatório eram 
distribuídos à imprensa, que publi-
cava os resumos e os balanços para 
conhecimento do público em geral. 

Cópias do relatório também 
eram arquivadas pela companhia, 
sendo comumente encadernadas 
por períodos. Até hoje, são os princi-
pais documentos seriados disponí-
veis nos acervos empresariais, pelos 
quais se pode reconstituir, minima-
mente, a trajetória da instituição.   

A Coleção Santander Brasil 
possui pastas com toda a documen-
tação produzida pelas assembleias 
gerais do Banco do Estado de São 
Paulo (Banespa), desde a primeira, 
realizada em 1910 – quando ele ain-
da se chamava Banco de Crédito 
Hipotecário e Agrícola do Estado 
de São Paulo –, até o final da déca-
da de 1940. Pode-se dizer que elas 
constituem uma espécie de making 
of das assembleias e do próprio 
relatório, visto que possuem re-
cortes dos editais publicados em 
periódicos; minutas manuscritas 
das atas das assembleias, com o 

seu devido certificado de registro 
na Junta Comercial; rascunhos e 
minutas dos relatórios com mar-
cas de correções, provavelmente 
produzidos durante as discussões 
da assembleia; mapas estatísticos; 
balanços e tabelas com resultados 
operacionais; além da edição final 
do relatório com capa de couro.        

Como comentamos, as capas dos 
relatórios anuais obedeciam a um 
certo padrão que passou por poucas 
mudanças ao longo de cem anos. 
Porém, algumas instituições en-
contraram formas de tornar essas 
capas mais agradáveis, utilizando 
emblemas e recursos tipográficos 
elaborados que retratam as ca-
racterísticas da indústria gráfica 
no período de sua produção. 

Isso fica claro nas capas dos re-
latórios do Banco do Comércio de 
Porto Alegre (chamado de Banco 
Nacional do Comércio a partir de 
1919), nas quais os impressores se 
esforçaram em aplicar mudanças 
sutis de um ano para outro, seja 
através de fontes diferentes, cores 
ou ornamentos estilísticos. ¶

Como funcionavam as assembleias

C
Página ao lado: Vista 
da sala das assembleias, 
localizada no segundo andar 
do edifício-sede do Banco 
Nacional do Comércio (atual 
Farol Santander – Porto 
Alegre). Porto Alegre, s/d. 
Coleção Santander Brasil.    
Abaixo: Encadernação 
contendo os relatórios do 
Banco de São Paulo do 
período de 1889 a 1919. 
Coleção Santander Brasil.
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Capas de relatórios anuais do 
Banco do Comércio (Banco 
Nacional do Comércio a partir 
de 1919) que mostram o 
repertório de fontes, adornos, 
emblemas e papéis de cores 
diferentes disponibilizados 
pelas tipografias de Porto 
Alegre nas primeiras 
décadas do século XX. 
Coleção Santander Brasil.
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Relatórios anuais e 
demonstrações financeiras 
do Banco América do Sul 
publicados em japonês. 
Coleção Santander Brasil. 
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or volta de 1940, ocorreu uma 
grande ampliação da atividade 
bancária no Brasil, o que refle-
tiu no aumento do número de 
bancos, filiais e, principalmen-
te, no volume das operações. 

Entre esse período e a década 
de 1950, uma parcela maior da po-
pulação passou a ser contemplada 
pelo crédito bancário. Pequenos 
comerciantes e pequenos pro-
prietários de terras se tornaram 
correntistas de bancos e, entre 
eles, imigrantes que não falavam 
bem o português. Por isso, muitos 
bancos mantinham funcioná-
rios fluentes em alemão, italiano 

e japonês para atender àquela 
clientela que crescia, prosperava e 
demandava serviços bancários. 

Da mesma forma como o colo-
no imigrante exigia atendimento 
bancário, também crescia sua 
busca por ações, o que incentivou a 
publicação de relatórios em diver-
sas línguas, principalmente no Rio 
Grande do Sul, onde eram relevan-
tes as colônias alemãs e italianas. 

Também em 1940, surgia em 
São Paulo o Banco América do Sul, 
ligado à colônia japonesa e muito 
atuante no interior de São Paulo e 
no norte do Paraná. O banco nas-
ceu no departamento bancário da 

O crescimento dos bancos 

P

Relatórios anuais do Banco 
Nacional do Comércio 
do exercício de 1927 
publicados em alemão, 
português e italiano. 
Coleção Santander Brasil.

Acima: Relatórios anuais 
do Banco América do Sul, 
publicados em português 
e japonês. Coleção 
Santander Brasil. 
Ao lado: Em 1952, o 
escritório de Akira Egashira – 
Organização Comercial Bilac 
atuava como correspondente 
do Banco América do 
Sul na cidade de Bilac, 
no interior de São Paulo. 
Era comum a nomeação 
de “correspondentes” e 
“agentes” nas cidades 
pequenas onde o movimento 
comercial não justificava 
a instalação de uma filial. 
Quando o movimento 
crescia os escritórios desses 
agentes eram convertidos 
em filiais. Com o tempo, o 
termo agência virou sinônimo 
de filial e, atualmente, 
utilizamos como sinônimo 
de ponto de atendimento. 
Bilac. Fotografia de autor 
desconhecido, 1952. 
Coleção Santander Brasil.
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Bratac, chamada de Casa Bancária 
Bratac, uma sociedade que prestava 
diversos serviços à colônia nipônica 
– desde o loteamento de terras aos 
colonos que chegavam, passando 
pela comercialização e beneficia-
mento da produção agrícola, até o 
financiamento das safras. Como 
os acionistas do Banco América do 
Sul eram, em sua maioria, japo-
neses recém-chegados ao Brasil, 
toda a comunicação da instituição 
era feita em português e japonês, 
inclusive os relatórios anuais. 

Ainda ao longo da década de 
1940, a intensificação da concor-
rência forçou as instituições a 
aumentarem sua capilaridade 
por meio da abertura de novas fi-
liais, expandindo o atendimento 
para uma parcela da população 
com renda inferior em relação à 
clientela até então tradicional do 
setor bancário. Isso fez com que os 
bancos tivessem de administrar 

redes cada vez maiores, ao passo 
que a massificação das operações 
exigia a redução dos custos opera-
cionais. A maioria dos bancos teve 
de adotar uma organização de tipo 
industrial, baseada em modelos de 
organização do trabalho, racionali-
zação de processos e mecanização. 

O crescimento dos bancos tam-
bém exigia edifícios maiores, capa-
zes de abrigar tanto o atendimento 
dos clientes da matriz quanto o pes-
soal que coordenaria, fiscalizaria e 
processaria as informações relati-
vas a sua rede de agências. Os rela-
tórios anuais oferecem um testemu-
nho importante desse processo, na 
medida em que a decisão de investir 
na construção de edifícios teve de 
ser justificada diante dos acionistas. 

Por outro lado, a construção 
de grandes e modernos edifícios 
contribuía para a formação de uma 
imagem de solidez e, desta maneira, 
o desenho das próprias fachadas 

passou a identificar os bancos pe-
rante o público, como mostram as 
marcas que ilustravam capas de 
relatórios de várias instituições 
bancárias na década de 1950. 

Pelos relatórios, podemos acom-
panhar o processo de decisão, as 
justificativas e os percalços das 
construções desses edifícios. Em 
muitos casos, esses documentos nos 
trazem informações valiosas sobre 
a trajetória dos projetos 
e a evolução das obras. 
É o caso do edifício-sede 
do Banco do Estado de 
São Paulo (Banespa), 
que atualmente abriga 
o Farol Santander São 
Paulo. O prédio foi inau-
gurado em 1947, mas os 
relatórios nos trazem 
informações sobre ele 
desde 1935. Do mesmo 
modo, os relatórios 
do Banco Nacional do 
Comércio contêm informações 
valiosas sobre a construção de sua 
sede, hoje ocupada pelo Farol San-
tander Porto Alegre, no Rio Gran-
de do Sul. Por esses documentos, 
ficamos sabendo do andamento e 
dos reveses do projeto de 1920 até 
1932, ano de inauguração do prédio. 
Igualmente importantes e ilustra-
tivos são os relatórios do Banco de 
São Paulo sobre a construção de 
sua sede, finalizada em 1938. ¶ 

Entre as décadas de 1930 e 
1940, houve uma expansão 
significativa das operações 
bancárias, exigindo a 
construção de novos e maiores 
edifícios, cujas fachadas se 
transformariam em elemento 
da identidade dos bancos. 
Acima: Vista do interior da 
matriz do Banco Industrial e 
Comercial do Sul na década de 
1940. Coleção Santander Brasil. 
Abaixo: Relatórios anuais do 
Banco Nacional do Comércio 
(1957), Banco do Estado de São 
Paulo (1958) e Banco Industrial 
e Comercial do Sul (1959). 
Coleção Santander Brasil.

Os relatórios anuais do 
Banco Nacional do Comércio 
documentam os planos e 
testemunham o andamento 
e as alterações nas obras de 
seu edifício-sede, que teve a 
participação dos principais 
arquitetos atuantes em 
Porto Alegre no período. 
Acima: Fotografia da 
maquete do projeto 
definitivo, com as fachadas 
alteradas pelo arquiteto 
Fernando Corona, natural 
de Santander, Espanha, 
e que foi impressa no 
relatório de 1930. Livraria 
Americana, 1931. 
Coleção Santander Brasil.
Ao lado, acima: Relatório 
do ano de 1919 com 
desenho das fachadas 
segundo o projeto original 
atribuído ao arquiteto 
alemão Theo Wiederspahn. 
Porto Alegre, Livraria 
Americana, 1920. 
Coleção Santander Brasil.
Ao lado: Fotografia do 
edifício já terminado, colada 
sobre a folha de rosto 
do livro diário das obras 
produzido pelo engenheiro 
e arquiteto francês 
Hypolito Fabre, em 1932. 
Coleção Santander Brasil. 
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Gráfico da evolução das 
obras do edifício-sede 
do Banco Nacional do 
Comércio, com assinatura 
do engenheiro Hypolito 
Fabre, datada de 10 de 
março de 1931, que foi 
encartado no relatório 
correspondente ao ano 
de 1930. Porto Alegre, 
Livraria Americana, 1931. 
Coleção Santander Brasil. 
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té o fim da década de 1930, ainda 
que muitos bancos fossem grandes 
em volume de capital, atração de 
depósitos e rede de agências, ainda 
eram instituições de abrangência 
regional. Era raro que ultrapas-
sassem as divisas dos seus estados 
– quando muito, estendiam sua 
rede de agências pela zona de in-
fluência das cidades onde tinham 
sede. Assim, os bancos sediados em 
São Paulo, por exemplo, costuma-
vam manter agências em cidades 
agrícolas tributárias do porto de 
Santos, o que incluía o norte do 
Paraná e o sul de Minas Gerais.

Um caso emblemático de banco 
que conseguiu romper a barreira de 
seu complexo econômico regional 
e se estabelecer como instituição 
nacional foi o Banco da Lavoura de 
Minas Gerais. Com grande capila-
ridade no seu estado de origem, em 
meados da década de 1940 passou a 
atuar também em São Paulo, Rio de 
Janeiro e em estados do Nordeste. 

Em 1951, além de possuir filiais 
em todas as regiões de Minas Gerais, 
o Banco da Lavoura já contava com 
onze agências em São Paulo (Centro, 
Liberdade, Brás, Santos, Bragança 
Paulista, Campinas, Fartura, Gua-
rarapes, Piracaia, Piraju e São José 

do Rio Preto), sete no Rio de Janeiro 
(Barreto, Campos, Itaocara, Niterói, 
Nova Friburgo, Paraíba do Sul e 
Rezende), três no Paraná (Curitiba, 
Londrina e Ponta Grossa), duas no 
Espírito Santo (Vitória e Itaguaçu), 
duas em Goiás (Goiânia e Piracan-
juba), uma no estado de Alagoas 
(Maceió), uma na Bahia (Salvador) 
e uma em Pernambuco (Recife)2.  

Paralelamente ao processo de 
crescimento dos bancos e do apare-
cimento das instituições de abran-
gência nacional, os bancos estaduais 
também começaram a ganhar re-
levância, sendo instituições de eco-
nomia mista: privadas, por serem 
Sociedades Anônimas, mas contro-
ladas pelos governos estaduais.

O Banespa foi, sem dúvida, o 
modelo para todos os bancos esta-
duais do Brasil. Fundado em 1909 
como Banco de Crédito Hipotecário 
e Agrícola do Estado de São Paulo, 
embora tivesse capital francês, a 
instituição existia para cumprir 
uma política pública brasileira: ofe-
recer crédito subsidiado aos fazen-
deiros de café. Em 1920, seu capital 
foi nacionalizado, as ações denomi-
nadas em francos foram trocadas 
por outras em mil-réis – moeda 
então vigente no Brasil –, e a sua 

Bancos de dimensões nacionais

A

Relatório do Banco da 
Lavoura de Minas Gerais, 
relativo ao ano de 1944, 
publicado em primeira 
página de jornal, no qual 
se anuncia a expansão 
nacional das operações do 
banco, começando pela filial 
de São Paulo, enquanto 
aguarda a liberação de 
cartas-patentes para 
instalação em outros 
estados do Brasil. A Estrêla 
Polar, Diamantina, 4 de 
março de 1945. Fundação 
Biblioteca Nacional 
(Hemeroteca Digital).

Vista da Rua Boa Vista, 
no centro de São Paulo, 
tendo, ao centro, o 
edifício da filial paulista 
do Banco da Província do 
Rio Grande do Sul. São 
Paulo, década de 1940. 
Coleção Santander Brasil.  
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Presidência da República, distribuí-
dos ao público com outros títulos. 

O documento de 1947, publicado 
com o título de O Banco do Estado 
de São Paulo em Face da Economia 
Paulista, traz mais de 40 páginas 
tratando de assuntos relativos às 
políticas econômica nacional e de 
fomento industrial e agrícola do 
estado de São Paulo. O mesmo se 
repete na prestação de contas do 
exercício de 1948, distribuída ao 
público com o título O Banco do Es-
tado de São Paulo S. A. na Comunhão 
Brasileira. Nesse caso, os tópicos 
indicados no sumário já nos dizem 
bastante sobre os objetivos da pu-
blicação. Ele aborda assuntos como 
“Aspectos nacionais”, “Organização 
bancária”, “Leis complementares”, 
“Estabilidade da moeda”, “O custo 
de vida”, “Plano Salte”, “Situação fi-
nanceira”; trata especificamente da 
economia estadual nos tópicos “Pa-
norama estadual”, “Situação agríco-
la”, “Previsão da produção agrícola 
para 1949”, “O café” e “Situação 
industrial”; e fala sobre assuntos 
relativos ao banco apenas nos 
itens “Nossas atividades” e “Fun-
cionalismo e serviços internos”.   

Esses relatórios, que misturam 
prestação de contas com platafor-
ma política em âmbito nacional, 
constituem uma fonte importante 
aos estudos que abordam o de-
bate econômico brasileiro entre 
as décadas de 1940 e 1960. ¶

concessão foi encampada pelo go-
verno estadual. Em seguida, o banco 
foi reestruturado e mudou seu nome 
para Banco do Estado de São Paulo. 

A estatização visava transfor-
mar o banco no braço financeiro 
do Programa de Valorização Per-
manente do Café, encarregando-o 
de adiantar recursos a fazendeiros 
e comerciantes que depositassem 
seus carregamentos de café nos 
armazéns reguladores do Instituto 
do Café do Estado de São Paulo. 

Durante a Crise de 1929 – tam-
bém conhecida como Grande 
Depressão –, o banco só não que-
brou porque foi socorrido pelo 
Tesouro do Estado. Nas décadas 
seguintes, exerceu um papel 
importante nas medidas de com-
bate à recessão econômica que 
se seguiu à crise financeira. 

O Banespa se transformou em 
um instrumento de financiamento 
da máquina estadual e, ao mesmo 

tempo, em um instituto de fomento 
econômico. Por um lado, concentra-
va os pagamentos da administração 
pública e os recebimentos do Tesou-
ro, adiantava recursos e se encarre-
gava da distribuição das chamadas 
apólices populares a sua clientela. 
Por outro lado, diante do diagnós-
tico de excessiva dependência em 
relação ao café, o banco apoiou a po-
lítica de diversificação econômica, 
como no financiamento da expan-
são do plantio de algodão e no apoio 
à policultura – nesse caso, atenden-
do a pequenos lavradores que não 
tinham acesso ao crédito bancário. 

No fim da década de 1940, os re-
latórios do Banespa mais pareciam 
uma plataforma para a comunica-
ção da política de estímulo à econo-
mia estadual do que a prestação de 
contas de uma instituição bancária. 
A saudação “senhores acionistas”, 
com a qual se costumava abrir os re-
latórios anuais, no caso do Banespa 
contrastava com o texto que vinha 
a seguir, que mais se assemelhava 
às mensagens que os chefes do exe-
cutivo encaminhavam anualmente 
ao legislativo estadual, contendo 
uma longa explanação das ações 
governamentais e análises ufanis-
tas da pujante economia paulista. 

Os relatórios de 1947 e 1948, por 
exemplo, foram muito além, servin-
do de plataforma às aspirações do 
então presidente estadual, Adhemar 
de Barros, a uma candidatura à 

Acima: Vista do grande 
hall da sede do Banco 
Nacional do Comércio, 
atual Farol Santander Porto 
Alegre. Porto Alegre, 1932. 
Coleção Santander Brasil. 
Ao lado: Relatório do 
Banco do Estado de São 
Paulo, publicado em 1947 
e distribuído ao público 
com o título de O Banco do 
Estado de São Paulo em 
Face da Economia Paulista. 
Coleção Santander Brasil.  

Cautela de 1.400 ações 
do Banco de Crédito 
Hipotecário e Agrícola do 
Estado de São Paulo, emitida 
em 26 de agosto de 1926, 
em função do aumento 
de capital que transferiu 
o controle da instituição à 
Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo. Essa cautela, 
que traz a assinatura do 
então presidente do banco, 
Altino Arantes, foi, logo 
em seguida, recolhida, 
anulada e substituída por 
ações do Banco do Estado 
de São Paulo. Coleção 
Santander Brasil. 
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Relatórios anuais 
do Banco América 
do Sul relativos aos 
anos de 1961, 1962 
e 1965. Coleção 
Santander Brasil.
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m 1942, o Brasil recebeu uma comis-
são de técnicos dos Estados Unidos 
para traçar um diagnóstico das 
possibilidades de desenvolvimento 
da economia brasileira. A Missão 
Cooke, como ficou conhecida, 
apontou que as empresas nacionais 
recorriam pouco ao mercado de 
capitais. Por outro lado, a maio-
ria dos acionistas era atraída aos 
empreendimentos por vínculos 
de parentesco ou de amizade com 
os controladores, sendo baixo 
o fluxo de pequenas economias 
para capitalização de empresas3.

Esse panorama começou a mu-
dar ao longo da década de 1950, 

refletindo as profundas transfor-
mações pelas quais a economia bra-
sileira passava – o rápido processo 
de industrialização, a expansão 
demográfica, a urbanização e o 
crescimento da classe trabalhado-
ra e da classe média urbana, para 
citar algumas delas. Um dos resul-
tados desse rápido crescimento foi 
o aumento do custo de vida, termo 
usado à época para falar na inflação.  

O mercado de ações foi especial-
mente tocado por essas transfor-
mações. Naquela conjuntura infla-
cionária, o investimento em ações 
se mostrara vantajoso, competindo 
com as formas tradicionais de inves-
timento, representadas pelos títulos 
públicos e a propriedade imobiliá-
ria. Porém, uma parte considerável 
das indústrias passou a buscar no 
mercado de ações o capital neces-
sário para o seu incremento. Além 
disso, havia também o crescimento 
da classe média, que passou a se 
interessar pelo investimento em 
ações. Por isso, percebemos uma 
maior pulverização do capital acio-
nário ao longo da década de 1950.

Esse aumento no número de 
acionistas impacta de diferentes 
maneiras os relatórios anuais dos 
bancos analisados neste trabalho. 

Primeiramente, desaparece a trans-
crição dos dados sobre transferên-
cias de titularidade das ações, refle-
tindo a maior velocidade com que 
as ações passam a transitar de mão 
em mão. Em segundo lugar, a lista 
nominal de acionistas, que antes 
ocupava apenas duas ou três pági-
nas dos relatórios, passa a preen-
cher a maior parte. Inicialmente, 
alguns bancos optaram por publi-
cá-la em um volume anexo, mas não 
demorou para que a lista acabasse 
desaparecendo por completo. 

Ao mesmo tempo, os relató-
rios anuais começavam a ficar 
mais atrativos para os leitores: as 
capas passaram a ser confeccio-
nadas em papel especial, muitas 
vezes laminado, utilizando co-
res, texturas, ilustrações, novas 
técnicas de impressão etc. Além 
disso, os títulos diminuíram e as 
informações mais completas de 
identificação do documento pas-
saram a figurar na folha de rosto.

Assim, os relatórios anuais, até 
então produzidos estritamente para 
prestar contas aos acionistas, iam 
se transformando em um recurso 
de propaganda considerado den-
tro das estratégias de marketing 
das instituições bancárias.  ¶

Novas possibilidades

E

Na década de 1960, além 
das fachadas de seus 
edifícios, os bancos passam 
a utilizar logomarcas (acima), 
ao mesmo tempo em que 
assumem os seus endereços 
telegráficos (Sulbanco, 
Banespa, Sudameris etc.) 
como sua marca, a exemplo 
deste relatório de 1966 
do Banco Industrial e 
Comercial do Sul (à direita), 
onde a palavra Sulbanco 
aparece em destaque. 
Coleção Santander Brasil.  

A expansão do mercado 
de ações ao longo 
da década de 1950 
permitiu o surgimento de 
empresas especializadas 
no lançamento de 
novas companhias que 
antecederam os bancos 
de investimento. Os 
bancos comerciais, 
por sua vez, ofereciam 
serviços de custódia de 
títulos, negociação e 
administração de carteiras. 
Ao lado: Anúncio da Deltec 
S. A. – Investimentos 
e Administração. 
Conjuntura Econômica, 
1953, v. 8, n. 6, p. 69. 
Abaixo: Anúncio 
do Banco Holandês 
Unido. Conjuntura 
Econômica, 1954, v. 7, 
n. 7, p. 99. Fundação 
Biblioteca Nacional 
(Hemeroteca Digital).     
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Prancha de layout para relatório estatístico com o 
gráfico da conta “Títulos em Caução e Depósito”, entre 
1928 e 1944, do Banco Holandês Unido – Sucursal 
São Paulo. Estatística, s/d. Coleção Santander Brasil.   
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medida que a economia brasileira 
crescia, a tomada de informações 
sobre o mercado se tornava cada vez 
mais indispensável aos negócios. 
Entretanto, o Brasil carecia de ins-
titutos responsáveis por produzir 
e divulgar dados confiáveis sobre 
evolução dos preços, hábitos de 
consumo, volume de produção dos 
vários segmentos da economia e 
expectativas de investimento, pro-
blema que se evidenciou com força 
entre as décadas de 1930 e 1940. 

Foi nesta época que surgiram os 
institutos estaduais de estatística, 
o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e instituições 
como a Fundação Getúlio Vargas 
(FGV). Antes dessas instituições 
de caráter técnico, o mercado 

buscava informações em alma-
naques, anuários e publicações 
específicas que falavam sobre o 
comércio e a indústria, juntamente 
com endereços e pequenas biogra-
fias de seus sócios e diretores.

Em São Paulo, o Escritório Levy, 
importante referência na correta-
gem de café, também se encarregava 
de fornecer informações comerciais 
a seus clientes. Desde 1929, publi-
cava o Boletim Comercial Levy, que 
em 1931 se transformou na Revista 
Financeira Levy. Mais tarde, um 
sócio do Escritório Levy fundaria 
a Gazeta Mercantil Industrial e Fi-
nanceira, futura Gazeta Mercantil. 

No Rio de Janeiro, Valentim 
Bouças, funcionário do Ministério 
da Fazenda e representante comer-
cial de diversas marcas de máqui-
nas de escritórios estadunidenses, 
fundou O Observador Econômico 
e Financeiro, um jornal de econo-
mia e finanças que permaneceu 
ativo de 1936 até a década de 1960.

À época, a dificuldade de se obter 
informações econômicas e financei-
ras fazia dos relatórios uma leitura 
indispensável a quem quisesse 
tomar nota da conjuntura e dos nú-
meros da economia. Os relatórios do 
Sudameris, por exemplo, eram lidos 

Os relatórios como fontes de informação

À

com muita atenção pela imprensa 
brasileira porque, além de trazer 
uma perspectiva externa, as sucur-
sais que o banco possuía nos prin-
cipais países da América do Sul ofe-
reciam uma visão comparativa que 
nenhuma outra fonte apresentava. 

Um editorial do Diário de Notí-
cias de 10 de fevereiro de 1952 frisava 
que “(...) os relatórios bancários 
são o espelho da situação econô-
mica de um país”4. Outra matéria, 
publicada com o título “A situação 
nacional vista pelos bancos”, na 

Revista Brasiliense, lembrava que 
“(...) já se tornou um hábito entre 
grande número de estabelecimentos 
bancários proporcionar aos seus 
acionistas, no final do exercício, 
uma análise da situação econô-
mica do país, a fim de justificar 
a política creditícia adotada”5. 

Em 1952, uma matéria assinada 
por Geraldo Banas e publicada no 
Observador Econômico e Financeiro 
expressava sua preocupação com a 
falta de conhecimento estatístico 
no Brasil. Colunista de economia 

e finanças dos Diários Associados 
e d’O Observatório Econômico e 
Financeiro e um dos primeiros 
colunistas especializados em mer-
cado de capitais, ele logo fundaria 
a Editora Banas, que atuava como 
uma agência de informações sobre 
empresas e setores da economia 
brasileira, utilizando-se de rela-
tórios anuais de empresas. Uma 
das publicações mais importantes 
da editora era o Anuário Banas.

Banas obtinha informações 
qualitativas nos relatórios anuais 

Abaixo: Fichas de 
atendimento.
Coleção Santander Brasil.
Ao lado: Banco Francês e 
Italiano para a América do 
Sul. Boletim Econômico 
e Financeiro, 1974, nº 1. 
Coleção Santander Brasil. 

Capa do boletim Estatística 
Industrial do Estado de 
S. Paulo para o ano de 
1933, com ilustração de 
A. Piaccitelli. Secretaria 
da Agricultura, Indústria e 
Comércio. São Paulo, typ. 
Garraux, 1935. Biblioteca 
da Fundação Seade.
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de instituições bancárias e ensi-
nava aos investidores como deve-
riam proceder à leitura daqueles 
áridos relatórios bancários:

[...] a linguagem dos relatórios ban-
cários, não é incisiva a ponto de 
provocar sensação entre os seus 
leitores. A violência verbal é, aliás, 
alheia aos círculos de negócio, e as 
empresas brasileiras não se distin-
guem, neste particular, das congê-
neres do exterior. Mas quem se dá 
ao trabalho de ler nas entrelinhas, 
os relatórios são suficientemente 
claros, especialmente quando se com-
para o último com os precedentes6.  

Em meados do século XX, o 
calendário de divulgação dos re-
latórios bancários recebia tanto 
destaque quanto a divulgação dos 
relatórios ministeriais e das men-
sagens presidenciais – como, aliás, 
atesta este trecho de uma nota 

publicada no jornal O Estado de S. 
Paulo, em 20 de março de 1960:   

A semana passada foi de mensa-
gens governamentais e de relatórios 
dos institutos de crédito. O primeiro 
documento publicado foi a mensa-
gem do governador Carvalho Pinto 
à Assembleia Legislativa. No dia 
seguinte publicaram-se os relató-
rios do Banco do Estado e de quatro 
bancos particulares paulistas. Em 
seguida, o presidente da República 
entregou sua Mensagem ao Congres-
so Nacional e, ainda no último dia 
da semana passada, um instituto de 
crédito publicou seu relatório anual.7 

Foi neste contexto que os relató-
rios bancários se tornaram cada vez 
mais procurados – não apenas para 
a obtenção de dados sobre as ativi-
dades do banco e a opinião sobre o 
estado geral dos negócios, mas tam-
bém para a obtenção de informações 
mais detalhadas sobre os setores 
nos quais o banco estava inserido.  

À medida que eram procurados 
como fonte para a análise da con-
juntura econômica, os relatórios 
passaram a se preocupar cada 
vez mais com a exposição das in-
formações estatísticas, trazendo 
tabelas e gráficos com a evolução 
de operações como volume de de-
pósitos, descontos, empréstimos 
em conta-corrente, caixa, número 
de cheques descontados etc. ¶

Abaixo: Gráfico retratando 
a estrutura fundiária do 
estado de São Paulo, 
apresentado no relatório do 
exercício de 1946 do Banco 
do Estado de São Paulo. 
Coleção Santander Brasil.
Abaixo, à direita: Páginas 
internas do relatório anual 
do Banco do Estado de São 
Paulo do exercício de 1964. 
Coleção Santander Brasil.

Pranchas de layout para relatório estatístico. 
Estatística, Banco Holandes Unido - Sucursal 
de São Paulo, s/d. Coleção Santander Brasil.
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Pranchas de layout para 
relatório estatístico. do 
Banco Holandes Unido. 
Em sentido anti-horário: 
Gráfico da evolucão semestral 
dos empréstimos em 
conta-corrente concedidos 
pelo setor bancário brasileiro 
entre 1928 e 1944; 
gráfico anual dos empréstimos 
em conta-corrente concedidos 
pelas sucursais brasileiras 
do Banco Holandês Unido 
e, em particular, pela sucursal de 
São Paulo entre 1934 e 1944; 
ilustração de abertura do capítulo 
“Bancos Extrangeiros no Brasil”. 
Estatística, Banco Holandês 
Unido - Sucursal de São Paulo, 
s/d. Coleção Santander Brasil.
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Os relatórios bancários 
exploraram fartamente 
a fotografia nas décadas 
de 1960 e 1970, como 
mostram estas páginas do 
relatório de 1966 do Banco 
do Estado de São Paulo. 
Coleção Santander Brasil. 
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m meio à grande expansão do 
mercado de ações na década de 
1960, os relatórios surgiram de-
finitivamente como um recurso 
das estratégias do marketing 
corporativo, tornando-se uma im-
portante peça de propaganda para 
encantar acionistas com menções 
às artes e ao patrimônio histórico.    

Os documentos passaram a re-
ceber um projeto gráfico elaborado, 
envolvendo as melhores agências de 
publicidade da época e empregando 
uma ampla gama de profissionais 
criativos, como redatores, diretores 
de arte, ilustradores e fotógrafos. 
Algumas instituições chegavam a 
contratar artistas renomados para 
produzir obras específicas para seus 
relatórios, enquanto outras recor-
riam à curadoria de especialistas 
em artes visuais, história da arte e 
numismática para coordenar a es-
colha dos elementos ilustrativos das 
publicações. O uso de novos tipos 
de papéis, técnicas de impressão, 
cores e fotografia buscava impactar 
os leitores e gerar um engajamento 
positivo junto aos investidores. 

Mais tarde, no início da dé-
cada de 1970, os concursos e as 
premiações de profissionais de 

propaganda passaram a incluir os 
relatórios anuais entre os produtos 
analisados. O prestigiado Prêmio 
Colunistas, promovido pela revista 
Propaganda, introduziu a categoria 
Melhor Relatório de Diretoria, ao 
lado de outras como Melhor Anún-
cio em Revista, Melhor Calendário 
e Melhor Mensagem de Natal. 

Entre os relatórios da Coleção 
Santander Brasil, os do Banco do 
Estado de São Paulo (Banespa) 
foram os primeiros produzidos 
por agências de publicidade, ain-
da na década de 1960. O restante 
das instituições fez essa conver-
são mais tarde, principalmente 
ao longo da década de 1970. 

Os relatórios anuais do Banespa 
começaram a mudar em 1964. Na 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) 
realizada em 31 de março daquele 
ano, a diretoria da instituição apre-
sentou aos acionistas um relatório 
com uma capa brilhante, confec-
cionada em papel laminado, mas 
que mantinha o layout das edições 
anteriores, com o nome do banco, o 
título Relatório da Diretoria – Exer-
cício de 1963 e o tradicional desenho 
do prédio, que desde 1947 era um 
importante elemento de identidade

do Banespa. O relatório do ano 
seguinte, referente ao exercício de 
1964, trazia na capa uma fotografia 
colorida – uma vista do edifício-se-
de a partir do Parque D. Pedro – e o 
miolo impresso em duas cores, o que 
possibilitou a utilização de gráficos 
mais atrativos. Esse foi o último re-
latório que o Banespa produziu sem 
o auxílio de agências de publicidade 
ou de profissionais de artes gráficas. 

O relatório do exercício de 1965 
surgiu como produto de um projeto 
criativo bem definido, com uma dia-
gramação mais agradável, gráficos 
ilustrativos bem elaborados e fo-
tografias que exigiram grandes re-
cursos profissionais e tecnológicos. 
Esse documento foi assinado pela 

agência BBO – Fator e impres-
so na gráfica Pena de Ouro. 
O relatório do ano seguinte – 
exercício de 1966 – também foi 
assinado pela BBO Propaganda. 
A partir de 1968, as publicações do 
Banespa não fizeram mais men-
ção a agências de publicidade. 

Apesar das mudanças criativas, 
os relatórios anuais do Banespa ain-
da mantinham um forte viés de pro-
paganda do governo estadual pau-
lista, que controlava a instituição. 
Isso fica claro na mensagem do pre-
sidente da instituição na abertura 
do documento do exercício de 1967, 
que, logo na capa, fazia referência 
ao Plano de Integração e Desenvol-
vimento do governo Abreu Sodré: 

Uma ferramenta do marketing institucional

E

Relatórios anuais do Banco 
do Estado de São Paulo.
No alto: Relatórios dos exercícios 
de 1963 e 1964. O clichê 
tipográfico foi substituído por 
uma fotografia do edifício-sede. 
Coleção Santander Brasil.
Acima: Capa de 1965, primeiro 
ano em que o relatório anual 
do Banespa foi produzido por 
profissionais de marketing. 
Coleção Santander Brasil.
À esquerda: Capa e páginas 
internas do relatório de 
1966, com uso da fotografia 
ao lado da tradicional 
saudação aos acionistas. 
Coleção Santander Brasil. 

A indústria gráfica e as 
agências de publicidade 
passam a disputar 
a produção de 
relatórios anuais. 
Abaixo: Anúncio publicado 
na revista Conjuntura 
Econômica, 1972, n. 2, p. 99.
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Este relatório é para nós, do Banco do 
Estado de São Paulo, muito mais do 
que um formal relato de atividades le-
vadas à bom termo em um exercício. 
Representa uma prestação de contas 
da tarefa a nós confiada pelo Governo 
do Estado, inserta em seu Plano de 
Integração e Desenvolvimento. No 
papel de agente financeiro do gover-
no para apoiar a economia de São 
Paulo e do País, a responsabilidade de 
Banco cresce, fazendo o resultado do 
nosso trabalho transcender a área de 
interesse dos acionistas e dos homens 
de finanças. A boa gestão do Banespa 
é, com efeito, um dever imposto pela 
própria economia nacional, que tem 
neste estado a sua base, e o relatório 
desta diretoria ganha o interesse de 
todo o público. Por tudo isso, regis-
tramos o nosso orgulho em mostrar 
à comunidade o que se fez em 1967, 
no Banco do Estado de São Paulo8. 

O relatório do exercício de 1968 
traz uma capa totalmente bran-
ca com o título em alto-relevo e o 
nome do banco na parte superior. 
Na inferior, a logomarca do governo 
estadual e a mesma inscrição do re-
latório anterior: Plano de Integração 
e Desenvolvimento – Governo Abreu 
Sodré. A folha de rosto, em marrom, 
traz essas mesmas informações. 
Nesse relatório, chamam atenção 
as imagens de diretores intercala-
das com funcionários trabalhan-
do em suas seções – fotografias

que, inclusive, constam no acervo 
da Coleção Santander Brasil.  

Em 1969, o relatório trouxe 
o novo sinal gráfico do Banespa, 
criado pelo designer Aloísio Maga-
lhães, responsável por inúmeras 
logomarcas de sucesso e, também, 
pelo desenho de cédulas produzi-
das pela Casa da Moeda do Brasil 
na década de 1970. O interior do 
documento é repleto de fotografias 
coloridas em página inteira, tanto 
das atividades econômicas do esta-
do como de fachadas e cenas inter-
nas de departamentos do banco. 

A partir de 1971, o Banespa ex-
perimentou novos formatos, com 
impressão em paisagem, circular e 
quadrada, além de novas texturas e 
trabalhos elaborados de corte. O re-
latório de 1972, por exemplo, foi cor-
tado em formato circular, tal como 
o sinal gráfico criado por Magalhães, 
que toma toda a capa. Interna-
mente, os textos foram reduzidos, 
enquanto os gráficos e as imagens 
ganharam destaque. Enquanto isso, 
o relatório de 1973 foi publicado em 
formato de paisagem, também com 
o sinal do designer na capa e o título 
Nossa Presença – Atividades – 1973.

Para o exercício de 1974, o Banes-
pa produziu um relatório quadrado 
com capa totalmente branca, utili-
zando o sinal gráfico e o nome Grupo 
Financeiro Banespa. No miolo, o 
destaque é o recorte de seis quadra-
dos que atravessam as páginas como 

pequenas janelas com fotografias, 
remetendo aos assuntos de cada 
seção do relatório. O projeto gráfico 
e os textos desse documento foram 
assinados pelo Departamento de 
Promoção e Expansão e pela Asses-
soria Econômica do próprio banco.

Metade do relatório de 1974 é des-
tinado à análise da conjuntura e da 
política econômica – com ênfase no 
papel da economia paulista, apre-
sentada como motor da economia 
nacional. Ao mesmo tempo, man-
tendo a função extraoficial de ele-
mento de comunicação do executivo 
estadual, o texto manifesta ampla 
adesão do Banespa e do governo 
de Laudo Natel à política econômi-
ca do Governo Federal, o que fica 
claro na introdução do relatório:

No alto: As fotografias 
produzidas para relatório 
de 1968 do Banco do 
Estado de São Paulo 
compõem o acervo da 
Coleção Santander Brasil.    
Acima: A folha de rosto do 
relatório de 1968 do Banco 
do Estado de São Paulo 
relaciona as suas atividades 
ao Plano de Integração 
e Desenvolvimento do 
governo Abreu Sodré. 
Coleção Santander Brasil.
À direita: Este relatório fez 
ampla utilização de gráficos 
e fotografias de ambientes 
internos do banco. 
Coleção Santander Brasil.

O consagrado designer Aloísio 
Magalhães produziu o sinal 
gráfico para o Banco do Estado 
de São Paulo em 1969. 
Acima: O sinal gráfico do 
Banespa foi destaque na capa 
do relatório de 1969. 
Abaixo: No exercício de 1972, o 
relatório foi cortado em faca circular 
para acompanhar o sinal gráfico 
que preencheu quase toda a folha, 
substituindo, inclusive, o nome do 
banco. Com esse relatório, iniciava-
se uma série de experimentações 
no design dessas publicações, 
até então muito formais.

Ao lado: O próprio sinal gráfico 
apareceu “cortado”, como que 
acompanhando o contorno 
retangular do relatório de 1973 
e, no círculo formado pelas listras 
alaranjadas, a expressão “Nossa 
Presença” com o sinal inserido na 
letra “o”. Coleção Santander Brasil. 
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São Paulo não pode, não deve e nem 
sabe parar. Respondendo por mais 
de um terço da renda nacional ou 
por metade da produção industrial 
brasileira, os 20% dos brasileiros 
que vivem em São Paulo respondem, 
entre outras coisas, por uma expan-
são de 46% da renda real do Estado 
no quadriênio 71-74. Responsável 
por 40% da renda bruta do Estado, 
a indústria registrou nesse período, 
um avanço anual médio de 11,2%9.

Essa aproximação entre institui-
ção e governo, contudo, não era bem 
vista pelo público, o que foi demons-
trado em uma pesquisa de reconhe-
cimento de marca encomendada 
pela direção do banco em 1975. 

O estudo identificou um pro-
cesso de degradação da imagem 
do Banespa, estigmatizado como 
um banco burocrático e estatal. 
Para reverter essa imagem, a pre-
sidência do banco contratou um 
profissional de marketing. A nova 
identidade visual ficou a cargo do 
escritório dos arquitetos João Car-
los Cauduro e Ludovico Antonio 

Martino. O escritório desenvolveu 
um projeto amplo, que incluiu 
design do mobiliário, sinalização 
interna e layout das agências, 
identificação externa, uniformes, 
frota de veículos e impressos10. 

Até então a comunicação do con-
glomerado Banespa não tinha um 
padrão. O próprio banco comercial 
que liderava o conglomerado ora era 
identificado como Banco do Estado 
de São Paulo S/A e ora como Banes-
pa apenas. No caso da corretora o 
problema era ainda maior uma vez 
que em alguns documentos aparecia 
Banespa S. A. Corretora de Câmbio 
e Títulos, em outros como Correto-
ra Banespa ou mesmo Banescor. 

Foi então que nasceu a famosa 
logomarca para identificação de 
todas as empresas do conglomerado 
Banespa – banco comercial, correto-
ra de valores, corretora de seguros, 
distribuidora e financeira – além da 
unificação de todos os impressos e 
de todos os elementos de comunica-
ção – incluindo, é claro, o relatório 
anual de 1976. Aliás, todas as ima-
gens desse relatório fazem referên-
cia à transformação da marca. 

A partir de então, os relató-
rios anuais do Banespa deixaram 
de expressar uma mensagem do 
governo estadual e se concentra-
ram na divulgação dos resulta-
dos operacionais do banco, com 
textos mais diretos e uso menor 
de imagens ilustrativas. ¶

Os arquitetos João Carlos 
Cauduro e Ludovico Antonio 
Martino desenvolveram uma 
nova comunicação visual 
para o Banespa em 1976. 
Acima: Capa da versão 
em inglês do relatório 
anual de 1976. Coleção 
Santander Brasil.
À direita: Foto da 
fachada de uma agência 
do Banespa com a nova 
comunicação visual. 
Coleção Santander Brasil.
Abaixo: Xícara de café com 
a logomarca do Banespa. 
Coleção Santander Brasil.

Páginas internas da versão 
em inglês do relatório 
anual de 1976, no qual se 
observa a divulgação dos 
resultados operacionais 
do banco mesclada com 
fotografias que remetem à 
transformação da marca. 
Coleção Santander Brasil.
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Páginas internas do relatório 
anual do Banco Francês 
e Italiano para o exercício 
de 1974 com fotografia 
da sala da diretoria do 
banco e destaque para 
as duas obras de artistas 
modernistas nas paredes: 
uma tela de Portinari e um 
entalhe de Carybé, ambas 
pertencentes ao acervo da 
Coleção Santander Brasil. 
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em todos os relatórios de institui-
ções bancárias entraram na era 
do marketing ao mesmo tempo. 
No Banco Francês e Italiano para 
a América do Sul (Sudameris), por 
exemplo, isso aconteceu em 1972. O 
relatório daquele ano foi publicado 
no formato de fôlder, com uma ilus-
tração na capa e a marca Sudameris, 
que já era usada como logomarca 
nos demais bancos subsidiários da 
organização, com sede em Paris.

Já os relatórios de 1973 e 1974 
adotaram o formato de revista, 
utilizando impressão fotográfica 
na capa e uma diagramação mais 
aprimorada, que combinava tex-
to e fotografias com a temática 
dos departamentos do banco. 

E foi justamente uma fotografia 
que se destacou no relatório de 1974. 
Em página dupla, a imagem mostra-
va a sala da diretoria do Sudameris, 
destacando duas importantes obras 
de artistas modernistas: uma tela 
de Portinari e um entalhe de Cary-
bé, ambas pertencentes ao acervo 
da Coleção Santander Brasil.

A década de 1970, aliás, foi mar-
cada pela expansão do mercado de 

obras de arte no Brasil, e os bancos 
tinham interesse no assunto por 
diversos motivos. Muitas institui-
ções compravam obras de artistas 
renomados para compor os seus 
espaços corporativos, enquanto 
outras viam nas obras de arte 
uma forma de investimento. Além 
disso, em função do crescimento 
desse mercado, alguns bancos 
chegaram a criar linhas de crédito 
específicas para o financiamento 
de obras, muitas vezes através de 
convênios com galerias e leiloeiros.

Não por acaso, muitos bancos 
utilizavam o tema das artes para 
ilustrar seus relatórios. Em 1975, o 
Sudameris passou a contar com o 
auxílio de curadores de arte e espe-
cialistas em numismática, minera-
logia e filatelia para a ilustração de 
seus relatórios. O documento da-
quele ano, que explorava o tema das 
moedas e cédulas do Brasil, já teve a 
colaboração do então presidente da 
Sociedade Numismática Brasileira, 
José Benedito de Moura. Ele foi, 
inclusive, escolhido como Melhor 
Relatório Anual pelo júri do Prêmio 
Colunistas, cobiçada premiação 

promovida pela revista Propaganda, 
que possuía uma categoria especial 
chamada Prêmio Guilherme Quandt 
de Oliveira, voltada à escolha do 
Melhor Relatório de Diretoria. 

Embora o Sudameris e os demais 
bancos raramente mencionassem 
as agências de publicidade envol-
vidas, sabemos pela divulgação 
do Prêmio Guilherme Quandt de 
Oliveira que a DPZ foi a responsável 
pelo relatório vencedor de 1975. 
Tratava-se de uma das mais consa-
gradas agências de publicidade da 
década de 1970, vencedora em várias 
categorias do Prêmio Colunistas. 

O sucesso com a premiação 
parece ter entusiasmado os cria-

A ascensão das obras de arte

N

Relatório anual do Banco 
Francês e Italiano para 
a América do Sul com 
ilustração na capa e o 
endereço telegráfico 
Sudameris compondo 
a sua logomarca. 
Coleção Santander Brasil.

Durante a década de 1970 
diversos bancos utilizaram 
obras de arte de suas coleções 
para ilustrar os seus relatórios 
anuais. A fotografia também 
foi bastante explorada 
nos relatórios bancários 
até a década de 1980. 
Acima e à direita: Capa 
e páginas internas do 
relatório anual do Banco 
Francês e Italiano para a 
América do Sul (Sudameris) 
do exercício de 1973. 
Coleção Santander Brasil.

Ao lado: Capa e páginas 
internas do relatório anual do 
Banco Francês e Italiano para 
a América do Sul (Sudameris) 
para o exercício de 1974. 
Coleção Santander Brasil.
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Acima: Capa e páginas 
internas do relatório anual do 
Banco Francês e Italiano para 
a América do Sul (Sudameris) 
para o exercício de 1975, que 
contou com a curadoria do 
numismata José Benedito de 
Moura e recebeu o Prêmio 
Guilherme Quandt de Oliveira 
de Melhor Relatório Anual. 
Coleção Santander Brasil.
Abaixo: Medalha de ouro 
do Prêmio Guilherme 
Quandt de Oliveira de 
Melhor Relatório Anual 
conferido ao Sudameris. 
Coleção Santander Brasil. 

tivos envolvidos na produção dos 
relatórios do Sudameris. No ano 
seguinte, eles produziram mais 
um documento temático, dessa 
vez abordando a beleza dos selos 
postais brasileiros e com a cura-
doria dos filatelistas Rolf Harald 
Meyer e Francisco V. Crestana. 

A capa desse relatório chama 
atenção pela imagem de envelope 
postal rasgado na lateral, tendo 
o título do documento no espaço 
reservado ao destinatário. Traz, 
também, um dos últimos selos 
lançados pelos Correios no ano de 
1976, uma homenagem à obra Ca-
ravela, do escultor Bruno Giorgi. 
Sobre ele, um carimbo postal com 
as inscrições “Sudameris – Brasil” 
na borda, e a inscrição “29 ABR 
77”, referência à data da Assem-
bleia Geral Ordinária (AGO) na 
qual o relatório foi apresentado 
para apreciação dos acionistas.

Para o documento do exercício 
de 1977, o Sudameris escolheu a joa-
lheria brasileira como tema, dessa 
vez com a assessoria do professor 
Darcy Pedro Svisero, do Museu de 
Mineralogia e Geologia do Instituto 
de Geociências da Universidade 
de São Paulo. Esse relatório traz 
ilustrações históricas sobre ga-
rimpos, remetendo ao tempo das 
minas coloniais, com fotografias 
de pedras preciosas brasileiras 
e das coroas reais que pertence-
ram a D. Pedro I e D. Pedro II. 

Página ao lado: 
Após a publicação 
do relatório anual de 
1975, a diretoria do 
Sudameris deu sequência 
à publicação de relatórios 
com ilustração temática e 
curadoria especializada. 
De cima para baixo: 
Relatório anual de 1976, com 
o tema “Filatelia Brasileira” 
e curadoria de Rolf Harald 
Meyer e Francisco Crestana; 
relatório anual de 1977, 
com o tema “Joalheria 
Brasileira” e curadoria 
de Darcy Pedro Svisero; 
relatório anual de 1978, com 
o tema “Prataria Brasileira” 
e curadoria de Pietro Maria 
Bardi; relatório anual de 
1979, com o tema “Arte 
da Cerâmica” e curadoria 
de Pietro Maria Bardi. 
Coleção Santander Brasil.
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Acima: Capa do relatório 
anual do Sistema 
Financeiro América do Sul, 
conglomerado liderado 
pelo Banco América do 
Sul, relativo ao exercício 
de 1980 e ilustrado 
com a obra Fazenda, de 
Hisamatsu Mitake. Coleção 
Santander Brasil.
À direita: Obra Fazenda, do 
artista plástico Hisamatsu 
Mitake, acondicionada em 
trainel na reserva técnica 
da Coleção Santander. 
Tinta a óleo sobre tela, 
1974, 69,2 cm x 39,4 cm. 
Coleção Santander Brasil.

Entre os curadores convidados 
a participar dos relatórios do Su-
dameris esteve Pietro Maria Bardi, 
cofundador e, à época, diretor do 
Museu de Arte de São Paulo (Masp). 
O banco patrocinava a coleção de 
livros Arte e Cultura, de Bardi, 
que a cada volume tratava de uma 
expressão artística brasileira. A 
instituição fez com que as temáti-
cas de seus relatórios coincidissem 
com os livros lançados anualmente 
pelo diretor do Masp, criando uma 
série publicada entre 1979 e 1983.

O relatório do exercício de 
1978, lançado no início de 1979, por 
exemplo, referia-se ao livro Prata 
Brasileira. Suas Origens, Sua Arte. 
Já o documento referente ao exercí-
cio de 1979 se conectava ao volume 
A Arte da Cerâmica; o relatório 
de 1980 aos Artífices e Artesãos do 
Brasil; de 1981 ao volume Madeira, 
do Pau-Brasil até a Celulose; de 1982 
ao livro O Trem de Ferro; e de 1983 
ao volume Comunicação no Brasil.

O Banco América do Sul tam-
bém é um bom exemplo de como a 
arte se tornou fundamental para 
as publicações bancárias: em 1980, 
ilustrou seu relatório com obras de 
artistas japoneses e nipo-brasilei-
ros – Hisamatsu Mitake, Yasuhei 
Joshita, Tetsushiro Susuta, Massao 
Okinaka e Kikuji Shimoda. Algumas 
dessas obras também fazem parte 
da Coleção Santander Brasil, como 
a Fazenda, de Hisamatsu Mitake. ¶ 
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Relatório da Banespa 
Corretora (Banespa S. A. 
Corretora de Câmbio e 
Títulos) relativo ao biênio 
de 1973 e 1974. Este 
relatório foi ilustrado 
com cenas alusivas aos 
mercados de capitais e 
commodities. A ilustração 
desta página retrata 
o moderno pregão da 
Bolsa de Valores de 
São Paulo (Bovespa), 
inaugurado em 1971. 
Coleção Santander Brasil.
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a década de 1960, duas leis muda-
ram profundamente o mercado 
financeiro brasileiro, impactando 
o setor bancário e o mercado de 
capitais. Em dezembro de 1964, o 
Congresso aprovou a Lei nº 4.595, 
chamada de Lei da Reforma Ban-
cária, que criou o Banco Central 
do Brasil e instituiu o Sistema 
Financeiro Nacional (SFN). 

Pouco mais de seis meses depois, 
foi aprovada a Lei do Mercado de 
Capitais (Lei n° 4.728, de 14 de julho 
de 1965), que estabeleceu as bases 
para a regulamentação do mercado 
de valores mobiliários, reorgani-
zou as bolsas de valores e criou as 
sociedades corretoras, os bancos 
de investimentos, os fundos de 
investimentos e as distribuidoras 
de títulos e valores mobiliários. 

Até então, não havia uma de-

finição clara sobre as funções de 
um banco. Não se distinguia, por 
exemplo, a atribuição de um banco 
comercial, que operava com depósi-
tos e descontos, daquela dos bancos 
hipotecários, que emitiam papéis 
lastreados em hipotecas. Não se 
diferenciava, tampouco, a função 
de um banco de investimentos, de 
modo que alguns bancos comer-
ciais atuavam no mercado de ações 
e administravam o patrimônio de 
terceiros, enquanto outros estavam 
voltados às operações com câmbio 
ou ao lançamento de novas compa-
nhias – esta última operação cha-
mada de underwriting (subscrição), 
que consiste na emissão de ações 
no mercado primário, equivalentes 
ao atual IPO (Initial Public Offering, 
na tradução livre, oferta pública 
inicial). Além disso, as atividades 
bancárias também não eram exclu-
sivas dos bancos, e as mais diversas 
empresas concediam crédito atra-
vés de empréstimos, contas-cor-
rentes, descontando duplicatas e, 
até mesmo, emitindo e descontan-
do cheques para seus clientes. 

Com a Lei da Reforma Bancária 
de 1964, portanto, a atividade bancá-
ria foi compartimentada, e cada tipo 
de banco passou a se especializar 

nas operações que tinha por objeto. 
Os bancos comerciais passaram a 
realizar operações apenas de curto 
prazo, enquanto o crédito de mé-
dio e longo prazo ficaria a cargo 
dos bancos de investimentos. Já o 
crédito para o consumo, destinado 
à aquisição de bens duráveis, seria 
responsabilidade das financeiras. 
Criou-se, também, as sociedades 
de arrendamento mercantil, as 
sociedades de crédito imobiliário 
especializadas e as associações 
de poupança e empréstimos, que 
são equivalentes aos atuais con-
sórcios. No ramo dos seguros, 
foram separadas as seguradoras 
e as sociedades de capitalização. 

Ainda que a reforma bancária 
tenha separado os balanços dos 

bancos no que se refere às operações 
de curto, médio e longo prazos, 
uma decisão de 1967 do Ministério 
da Fazenda acabou dando alguns 
passos atrás. Ela permitiu que 
os bancos formassem grupos ou 
sistemas financeiros, inspirados 
nos conglomerados japoneses que 
reuniam sob a coordenação de um 
mesmo banco vastas atividades 
bancárias, comerciais e industriais. 

Inicialmente, os grupos fi-
nanceiros produziram relatórios 
anuais de cada uma das empresas 
do conglomerado. Porém, no iní-
cio da década de 1970, passou-se a 
publicar os Relatórios de Sistemas 
Financeiros, que consolidavam a 
prestação de contas e as informa-
ções contábeis de todas as empresas. 

Os relatórios de grupos financeiros

N
Relatórios anuais que 
refletem o intenso processo 
de fusões e aquisições 
pelo qual passou o sistema 
bancário brasileiro entre 
os anos de 1967 e 1973, 
exemplificado aqui na criação 
do Banco Sul Brasileiro, fruto 
da fusão das instituições 
Banco Nacional do Comércio, 
Banco da Província do Rio 
Grande do Sul e Banco 
Industrial e Comercial do Sul. 
Da esquerda para a direita: 
Relatório anual de 1971 do 
Banco Nacional do Comércio; 
relatório anual de 1972 com 
demonstrações conjuntas 
das três instituições que 
formaram o Banco Sul 
Brasileiro; e relatório anual de 
1973 do Banco Sul Brasileiro. 
Coleção Santander Brasil.

Após o processo de fusões 
e aquisições bancárias 
ocorreu a formação dos 
chamados conglomerados 
ou grupos financeiros, 
conjunto de instituições 
financeiras dos mais diversos 
seguimentos, liderados por 
um grande banco comercial. 
Acima: Capa e páginas 
internas do relatório anual 
de 1983 da Banespa S. A. 
Corretora de Câmbio 
e Títulos. Coleção 
Santander Brasil.
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Paralelamente, o Ministério 
da Fazenda e o Banco Central do 
Brasil começaram a estimular a 
concentração do setor bancário, 
tendo por objetivo a criação de 
grandes instituições financeiras 
que, por meio de suas amplas redes 
de filiais, permitiriam a obtenção 
da chamada economia de escala, 
reduzindo o custo das operações 
pela ampliação da massa de clientes. 

O Banco Central deixou de 
emitir novas cartas-patentes para 
abertura de agências, permitindo, 
ao mesmo tempo, que os bancos 
negociassem entre eles as suas 
cartas-patentes. Abriu-se, assim, 
um mercado de cartas-patentes e, 
para ampliar sua rede, os bancos 
tinham de comprar agências de ou-

tros bancos ou adquirir instituições 
menores com o fim de incorporar 
suas agências. O auge desse pro-
cesso de fusões e aquisições ocor-
reu entre os anos de 1967 e 1973. 

Como resultado desse processo, 
muitos bancos comerciais passa-
ram a atuar como líderes de grupos 
financeiros que incluíam bancos de 
investimentos, financeiras, correto-
ras de câmbio e valores, distribuido-
ras de títulos e valores mobiliários, 
companhias de seguros e até mesmo 
empreendimentos industriais, agro-
pecuários, florestais e de mineração.

Foi assim que, em 1973, o Banco 
do Estado de São Paulo passou a se 
apresentar como Sistema Financei-
ro Banespa. O primeiro relatório 
consolidado do grupo nasceu em 
1975, reportando as atividades 
do exercício de 1974, trazendo o 
Banespa como líder de um conglo-
merado “(...) equipado para atuar 
em todas as áreas do mercado de 
capitais, dentro e fora do Brasil” e 
que incluía as seguintes empresas: 
Corretora de Câmbio e Título – Ba-
nespa S. A.; Crédito Financiamentos 
e Investimentos – Banespa S. A.; 
Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários – Banespa S. A.; Turis-
mo, Passagens e Serviços – Banespa 
S. A.; Corretora de Seguros – Ba-
nespa S. A.; Serviços Técnicos e 
Administrativos – Cigebrás S. A.; e 
Mineração Indústria e Comércio. 

A Banespa Corretora merece 

uma atenção especial, pois nasceu 
em 1973, quando o Banespa com-
prou duas tradicionais sociedades 
corretoras que operavam na Bolsa 
de Valores de São Paulo (Bovespa): 
a Corretora Pires Germano S. A. – 
Corretora de Câmbio e Títulos e a M. 
Marcello Leite Barbosa S. A. – Cor-
retora Paulista de Câmbio e Títulos. 

A instituição inovou no merca-
do financeiro brasileiro. Em 1974, 
quando ainda não havia no país as 
negociações de opções e derivativos 
de commodities agrícolas, operações 
que constituem o chamado mercado 
futuro, a Banespa Corretora firmou 
um contrato com a Merrill-Lynch, 
uma das maiores corretoras dos 
Estados Unidos, permitindo que o 
Banespa oferecesse a seus clientes 
a possibilidade de negociar futuros 
na Bolsa de Chicago. A primeira 
operação com futuros agrícolas 
foi, portanto, realizada por um 
cliente da Banespa Corretora em 
24 de abril de 1975, envolvendo 6,5 
mil toneladas de soja. Os primeiros 
relatórios da Banespa Corretora 
foram publicados separadamente 
do restante do conglomerado e cons-
tituem um documento importan-
tíssimo para contarmos a história 
dos mercados futuros no Brasil. 

O Santander é parte desta 
trajetória. Com a aquisição do Ba-
nespa, em 2000, e com a formação 
do Grupo Santander Banespa, em 
2001, as duas corretoras do grupo 

– Corretora Banespa e Corretora 
Santander – se mantiveram separa-
das juridicamente e, depois, foram 
integradas na Corretora Santander. 
Em 2006, o Santander operava no 
Brasil com três marcas separadas: 
Santander Brasil, Santander Meri-
dional e Santander Banespa, todas 
elas pertencentes ao Grupo San-
tander Banespa. Entre 2006 e 2007, 
ocorreu a unificação jurídica, com o 
banco passando a utilizar uma úni-
ca marca: Banco Santander Brasil. ¶ 

Relatório anual de 1988 da 
Banespa S. A. Corretora 
de Câmbio e Títulos 
que traz o “Relatório da 
Administração” (texto com 
exposição da diretoria aos 
acionistas) separado das 
demonstrações financeiras 
e encartado no relatório 
juntamente com o Dicionário 
do Mercado de Capitais e 
Bolsa de Valores, produzido 
pela Bolsa de Valores do 
Rio de Janeiro (BVRJ). 
Coleção Santander Brasil.    

Acima: Relatório da Banespa 
Corretora (Banespa S. A. 
Corretora de Câmbio e Títulos) 
relativo ao biênio de 1973 e 1974. 
Empresa integrante do chamado 
Sistema Financeiro Banespa. 
Coleção Santander Brasil.

Alguns grupos optaram por 
publicar relatórios conjuntos 
de todo o sistema financeiro 
com as demonstrações 
financeiras individualizadas 
de cada empresa do grupo. 
Abaixo: à esquerda, relatório 
anual de 1975 do Sistema 
Financeiro Sul Brasileiro e, à 
direita, relatório anual de 1987 do 
Sistema Financeiro América do 
Sul. Coleção Santander Brasil.   
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Página dupla interna do 
relatório anual de 1973 do 
Banco Francês e Italiano 
para a América do Sul 
(Sudameris), com destaque 
para o gráfico com os Dados 
Comparativos do Balanço. 
Logo abaixo, na página da 
esquerda, observa-se o 
parecer do conselho fiscal 
e, na página da direita, a 
composição da diretoria 
executiva e do conselho 
de administração como 
órgãos separados, um tipo 
de estrutura corporativa 
adotada para conferir 
maior transparência e 
segurança aos acionistas. 
Coleção Santander Brasil.
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expansão do mercado de capitais 
nas décadas de 1960 e 1970 trouxe 
novos desafios para as companhias. 
Até então, o público que comprava 
ações era reduzido, e os títulos de 
uma empresa ainda se concentra-
vam nas mãos de poucas pessoas. 
O surgimento de fundos e bancos 
de investimentos, os incentivos 
fiscais e a inflação impulsionaram 
esse mercado e, assim, pessoas 
que não aplicavam passaram a se 
interessar e a adquirir ações e co-
tas de fundos. Ao mesmo tempo, 
empresas organizadas como So-
ciedades Limitadas se convertiam 
em empresas de capital aberto 
em uma velocidade alucinante. 

O mercado se transformava 
e as empresas se deram conta de 
que a beleza de seus relatórios 
anuais já não garantia uma comu-
nicação corporativa eficiente. 

no próprio mercado de capitais. A 
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, criou a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), que substituiu a 
Diretoria de Mercado de Capitais do 
Banco Central do Brasil como órgão 
fiscalizador das questões envolven-
do a organização das Sociedades 
Anônimas e o mercado de ações.

Durante a discussão do projeto, 
houve a expectativa de que a refor-
ma trouxesse mais transparência 
na administração das companhias 
em relação aos acionistas. Um ar-
tigo publicado em maio de 1975 na 
conceituada revista Conjuntura 
Econômica propôs que a lei regula-
mentasse a política de comunicação 
das empresas por meio de uma sis-
temática de divulgação de informa-
ções e fatos relevantes, permitindo 
um acompanhamento mais eficien-
te das decisões da administração11.

A reforma da Lei das Sociedades 
Anônimas não regulou a comunica-
ção das empresas de capital aberto, 
mas determinou que os balanços 
das companhias fossem submetidos 
a auditores independentes, cujos 
laudos de validação passaram a ser 
publicados nos relatórios anuais.

Em agosto de 1976, a Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro (BVRJ) e a 
Associação Brasileira dos Analistas 

A qualidade das prestações de 
contas das empresas tornou-se 
uma questão evidente após o 
Crash de 1971. Após um boom de 
valorização das ações, iniciado no 
final de 1968, o mercado de ações 
despencou em julho de 1971. 

Entre os problemas apontados, 
estava a falta de padronização dos 
balanços e, em alguns casos, a difi-
culdade de se apurar claramente o 
lucro líquido de uma empresa por 
meio de suas prestações de contas. 
Os analistas exigiam uma nova for-
ma de comunicação com os acionis-
tas, principalmente os minoritários. 

A crise também evidenciou a 
importância da intervenção dos 
analistas no assessoramento de 
investidores. Ainda em 1971, sur-
giu a Associação Brasileira dos 
Analistas do Mercado do Capitais 
(Abamec), que passou a promover 
reuniões públicas dos analistas com 
os administradores de empresas, a 
fim de esclarecer dúvidas sobre os 
balanços e obter mais informações 
sobre os negócios das organizações. 

As evidências de problemas na 
organização do mercado de capitais 
suscitaram um longo debate, que 
culminaria na reforma da legisla-
ção sobre Sociedades Anônimas de 
1976, que promoveu uma mudança 

do Mercado do Capitais (Abamec) 
instituíram o Prêmio Mauá, com o 
objetivo de incentivar e reconhecer 
empresas que adotassem as melho-
res práticas na sua comunicação 
corporativa. Posteriormente, a As-
sociação Brasileira das Empresas de 
Capital Aberto (Abrasca) lançaria o 
Prêmio Abrasca de Melhor Relatório 
Anual12, existente ainda hoje – e que, 
aliás, reconheceu o Santander pelo 
relatório do exercício de 2010, as-
sunto que trataremos mais adiante.

Governança corporativa e sustentabilidade

A

Acima: Funcionário da 
Bolsa de Valores do Rio 
de Janeiro (BVRJ) atualiza 
o quadro de cotações. 
Rio de Janeiro, 1971. 
Ao lado: Operadores 
da bolsa do Rio em sua 
agitação tradicional 
durante o pregão. 
Rio de Janeiro, 1971. 
Arquivo Nacional (Fundo 
Correio da Manhã). 

Os relatórios pouco 
elucidativos e repletos de 
fotografias estavam com os 
dias contados na década de 
1980. Na década seguinte, 
as fotografias perderiam 
espaço para as ilustrações e 
os infográficos, juntamente 
com os textos mais concisos.  
Acima: Páginas duplas 
internas do relatório 
anual de 1982 do Sistema 
Financeiro Sul Brasileiro, 
ainda repleto de fotografias. 
Coleção Santander Brasil.
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O Prêmio Mauá era oferecido 
pela BVRJ em parceria com o Jor-
nal do Brasil e avaliava aspectos 
como proatividade na divulgação 
de fatos relevantes, utilização de 
linguagem acessível e frequência 
na promoção de encontros com 
a imprensa especializada e com 
os analistas de investimento. As 
dez empresas finalistas eram ava-
liadas por meio de questionários 
específicos, respondidos por jor-
nalistas especializados, analistas 
de investimentos, investidores e 
corretoras de valores. As perguntas 
abordavam desde aspectos da comu-
nicação direta da empresa com os 
profissionais até qual delas possuía 
o melhor relatório anual13. Uma 
comissão de premiação composta 
de membros da BVRJ, Associação 
Brasileira de Mercado de Capitais e 
Jornal do Brasil escolhia o vencedor.  

Com todas essas mudanças de 
paradigmas, o público-alvo dos 
relatórios anuais ampliou-se para 
além dos acionistas, uma vez que as 
empresas buscavam satisfazer uma 
comunidade maior de interessados 
que incluía analistas, jornalistas, 
órgãos de fiscalização – como a 
CVM –, sociedades corretoras, 
bolsas de valores e associações ci-
vis, como a Abamec e a Associação 
Brasileira de Mercado de Capitais.  

Aos poucos, os relatórios anuais 
foram se tornando mais sérios e, 
em alguns bancos, ficaram de lado 

básicos que contribuam para a 
longevidade das organizações.

Paralelamente, questões como 
responsabilidade social e sustenta-
bilidade também ganharam espaço 
nas companhias. Um dos motores 
para o aumento desse interesse foi o 
pronunciamento do então secretá-
rio-geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU), Kofi Annan, durante 
o Fórum Econômico Mundial de 
1999, que resultou no Pacto Global, 
uma iniciativa da ONU lançada em 
26 de julho de 2000.  O acordo mobi-
lizou a comunidade empresarial em 
torno da promoção de valores fun-
damentais nas áreas de direitos hu-
manos, trabalho e meio ambiente, 
sendo consolidado na Conferência 
de Cúpula do Pacto Global de 2004. 

Nessa mesma época, as dire-
trizes de governança corporativa 
começaram a ser discutidas em con-
junto com as iniciativas de respon-
sabilidade social e sustentabilidade. 
Esse conjunto passou a ser iden-
tificado pela sigla em inglês ESG, 
significando Environmental, Social 
and Governance – ambiental, social 
e governança, em tradução livre.

Na virada do milênio, surgiram 
protocolos internacionais para o 
acompanhamento dos relatórios 
corporativos. No que diz respeito 
à governança corporativa e à sus-
tentabilidade, surgiu, por exemplo, 
um protocolo internacional para 
divulgação de dados financeiros, o 

recursos criativos como fotografias 
e design inovador. Essa mudança 
aconteceu lentamente: algumas 
instituições mudaram o modelo dos 
documentos já no final da década 
de 1980, enquanto outras permane-
ceram com relatórios mais exube-
rantes até o final da década de 1990.

Por outro lado, as demonstra-
ções financeiras foram padroni-
zadas. Muitos bancos passaram 
a adotar padrões internacionais 
de prestação de contas, utilizan-
do várias tabelas acessórias para 
complementar os balanços com 
informações mais detalhadas. Além 
disso, as demonstrações financei-
ras também começaram a receber 
notas explicativas que esclareciam 
aos leitores o significado de de-
terminados termos e explicações 
adicionais sobre os cálculos. 

Esse tipo de relacionamento com 
o mercado deu origem a diretrizes 
e regras de conduta que ficariam 
conhecidas ao longo da década de 
1990 como governança corporativa. 
O Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa, instituição civil criada 
em 1995, define o termo como uma 
ferramenta pela qual as empresas 
são dirigidas, monitoradas e incenti-
vadas de modo a envolver os relacio-
namentos entre sócios, conselho de 
administração, diretoria, órgãos de 
fiscalização e demais partes interes-
sadas de modo que as boas práticas 
sejam convertidas em princípios 

International Financial Reporting 
Standards (IFRS). Criou-se, tam-
bém, um protocolo específico para 
o acompanhamento dos impactos 
socioambientais das empresas, o 
Global Reporting Initiative (GRI).

O GRI é uma metodologia de 
produção de relatórios de sustenta-
bilidade que permite a padronização 
desses documentos, proporcionan-
do que a sociedade acompanhe a 
implementação dos compromissos 
assumidos pelas empresas em re-
lação aos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), conjunto 
de princípios estabelecidos pela 
Assembleia Geral da ONU envol-
vendo garantias de respeito aos 
direitos humanos, à ética pública, 
à diminuição das desigualdades 
sociais e – como o nome deixa claro 
– ao desenvolvimento sustentável.    

O relatório Memoria de Respon-
sabilidad Social Corporativa, do Gru-
po Santander na Espanha, já seguia 
o protocolo GRI, que começaria a 
ser implementado nas operações 

Lombadas dos relatórios 
dos exercícios de 2002-
2003 e 2003-2004 do 
ABN Amro Real com 
dados operacionais e 
balanço social do banco. 
Coleção Santander Brasil. 

Acima: Relatórios de 
responsabilidade social 
corporativa de 2003 e 
2004 do Grupo Santander 
(Espanha). Coleção 
Santander Brasil.   
Governança corporativa 
para a longevidade dos 
capitais investidos. 
Abaixo: Relatório de 
atividades de 2008 do 
Banco Santander Brasil. 
Coleção Santander Brasil. 
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brasileiras da empresa em 2004. 
Nesse mesmo ano, o Grupo Santan-
der Banespa participou da Semana 
Nacional pela Cidadania e Solida-
riedade, que tinha como objetivo 
divulgar os Oito Objetivos do Milê-
nio, aprovados pela ONU em 2000. 

Enquanto o banco se estrutu-
rava para produzir seu primeiro 
relatório de sustentabilidade, o 
Santander Banespa divulgou o Re-
latório Social 2004 com as práticas 
que já vinha adotando naquele sen-
tido, mas que ainda não seguiam 
a metodologia GRI14. O documento 
foi dividido em seis temas: Fun-
cionários, Clientes, Fornecedores, 
Comunidade, Meio Ambiente e 
Atuação do Grupo Santander. 

Na temática Funcionários, o 
relatório divulgou gráficos e qua-
dros estatísticos com o número de 
trabalhadores, dividindo-os por 

gênero e escolaridade, e as suas 
políticas de remuneração, processo 
seletivo, benefícios e atendimento 
das demandas junto ao departa-
mento de Recursos Humanos. 

No quesito Clientes, o relatório 
traçou suas diretrizes no sentido 
de melhorar o atendimento, tra-
zendo um balanço das ações em 
andamento, como o Programa A+, 
que vinha sendo implementado 
com assessoria da Fundação Getú-
lio Vargas (FGV) desde 2002 para 
atender atributos levantados por 
meio de pesquisa junto aos clien-
tes, tais como rapidez, cortesia, 
relacionamento, competência, 
acessibilidade e ambientação. 

Em Fornecedores, foram apre-
sentados os balanços dos programas 
Mesa de Compras, Agenda de Negó-
cios e Procura Digital, comprome-
tendo-se com a implementação das 
diretrizes internacionais do banco 
na área de compras e transparên-
cia na relação com fornecedores.       

No que diz respeito à Comu-
nidade, o documento abordou a 
concessão de bolsas de estudos, as 
ações educativas, os programas 
de estímulo ao voluntariado, os 
patrocínios culturais e esportivos 
e o apoio a projetos sociais como o 
Padarias Artesanais, promovido 
em conjunto com o Fundo Social 
de Solidariedade do Estado de São 
Paulo, no qual o banco custeou a 
distribuição de 2.520 kits de pani-

ficação em comunidades carentes. 
Na temática Meio Ambiente, o 

Relatório Social 2004 destacou ini-
ciativas anteriores, como o consu-
mo consciente de papel e a reforma 
custeada pelo Santander do Parque 
Ecológico do Tietê. Para 2005, as-
sumiu compromisso com a coleta 
seletiva em todos os seus centros 
administrativos e com a redução 
do consumo de energia elétrica.

A última parte do relatório trata-
va especificamente do negócio, fa-
lando em governança corporativa, 
estrutura societária, modelo de ges-
tão e política de mitigação de riscos. 
A produção desse documento foi 
fundamental como exercício para a 
implementação do relatório de sus-
tentabilidade de acordo com o GRI. 

É preciso destacar que, hoje, 
o relatório de sustentabilidade é 
muito mais do que um canal de co-
municação, pois mobiliza diversas 
áreas da empresa para levantar 
dados, estabelecer metas para o 
ano seguinte, acompanhar a imple-
mentação dessas metas, organizar e 
hierarquizar as informações. Além 
disso, o protocolo GRI exige que os 
temas abordados no relatório sejam 
escolhidos previamente a partir 
da observação de experiências de 
outras empresas e o envolvimen-
to dos públicos interessados, ou 
seja, funcionários, clientes, for-
necedores, acionistas, credores e 
entidades da sociedade civil. ¶

Relatório social de 2004 
do Grupo Santander 
Banespa retratando 
as ações do banco 
junto aos funcionários 
e à comunidade. 
Ao lado: Página dupla 
com “Os Oito Objetivos do 
Milênio”, uma campanha da 
Organização das Nações 
Unidas (ONU) lançada em 
2000, e os pictogramas 
da campanha “8 Jeitos 
de Mudar o Mundo”. 
Coleção Santander Brasil.

Box contendo os relatórios 
de sustentabilidade e 
anual de 2005 do Grupo 
Santander Banespa. 
Coleção Santander Brasil.
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Sustentabilidade no centro 
do negócio. Relatório 
anual de 2011 do Banco 
Santander Brasil.  
Coleção Santander Brasil.  
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s discussões em torno do ESG 
deram origem aos Princípios do 
Investimento Responsável (PRI), 
um protocolo de adesão voluntária 
no qual as empresas signatárias 
se comprometem a considerar os 
fatores ESG nos processos de aná-
lise e decisão de investimentos15. A 
difusão desses princípios permitiu 
a criação de fundos de investimen-
tos focados em ações de empresas 
aderentes aos PRI – e, ao mesmo 
tempo, surgiam os índices de ações 
com organizações comprometi-
das com os mesmos princípios. 

para divulgação de resultados e 
estratégias de sustentabilidade.  

Em 2009, o Santander chamou 
atenção do mercado com a operação 
de emissão de novas ações em meio 
à crise financeira mundial, atraindo 
mais de 100 mil investidores – en-
tre eles, 74 mil pessoas físicas –, 
permitindo a captação de R$ 14,1 
bilhões. Foi o maior IPO até então 
realizado no mercado brasileiro e o 
principal lançamento de ações feito 
no mundo todo naquele ano. A ope-
ração mostrou o vigor da economia 
brasileira e a confiança dos inves-
tidores na solidez do Santander.

Após o IPO, o banco deu início a 
um importante processo de conso-
lidação da sua gestão, com o intuito 
de aprimorar os mecanismos neces-
sários para garantir os princípios 
de transparência, sustentabilidade 
e governança corporativa. A ins-
tituição aderiu ao Novo Mercado, 
segmento de empresas listadas 
na Bolsa que adotam critérios de 
governança corporativa, passan-
do a publicar os seus resultados 
financeiros de acordo com critérios 
internacionais (IFRS). Para atender 
aos órgãos reguladores brasileiros, 

Os relatórios passaram a re-
fletir a adesão das instituições às 
regras de governança corporativa 
e de sustentabilidade, utilizando 
indicadores padronizados inter-
nacionalmente que estenderam a 
prestação de contas aos acionistas 
até o alinhamento de interesses da 
própria organização com os seus 
colaboradores, clientes, fornece-
dores e a sociedade em geral. Desse 
modo, muito além de resultados 
financeiros, os relatórios anuais se 
converteram em uma ferramenta 
de gestão ESG e uma oportunidade 
para que as empresas divulguem 
sua cultura e seus valores.

As empresas criaram, também, 
as suas áreas de Relações com 
Investidores (RI), voltadas especi-
ficamente para a consolidação de 
informações, acompanhamento 
das metas e comunicação com 
investidores e público geral. Para 
atingir pessoas tão diversas, os 
departamentos de RI usam várias 
ferramentas, incluindo presença 
na imprensa especializada, mídias 
sociais, reuniões com investidores 
e analistas de mercado, pronun-
ciamento dos dirigentes e eventos 

manteve a divulgação paralela 
no padrão nacional de práticas 
contábeis do Brasil (BR GAAP)16.     

Ainda em 2009, o Santander 
criou a área de Relações com Acio-
nistas para atender pessoas físicas 
e jurídicas não financeiras possui-
doras de ações do Santander. Ela 
passou a atuar paralelamente ao 
Departamento de Relações com 
Investidores, responsável pelo 
contato com investidores institu-
cionais, como fundos de investi-
mentos, analistas de mercado, cor-
retoras e bancos de investimento.

No ano seguinte, a governança 
corporativa e o foco na sustenta-
bilidade garantiram ao Santander 
o reconhecimento de instituições 
importantes do mercado, como 
a consultoria Standard & Poor’s 
(S&P), a maior provedora de infor-
mações sobre os mercados finan-
ceiros globais. Ainda em 2010, as 

Investimento responsável

A
Página dupla do relatório 
anual digital de 2011 com 
fotografia de evento realizado 
na sede da BM&Fbovespa 
para comemorar um ano da 
operação de oferta pública 
de ações (follow-on) do 
Santander, maior operação 
deste tipo realizada em 
todo o mundo durante 
o ano de 2009. Coleção 
Santander Brasil.

Acima: Páginas do relatório digital 
de 2009 do Santander destacando 
o lançamento de seus títulos 
nas bolsas de São Paulo e Nova 
York e as ações de governança 
corporativa promovidas pelo 
banco. Coleção Santander Brasil.

Em 14 de junho de 2013, o 
Financial Times e a International 
Finance Corporation (IFC) 
reconheceram o Grupo Santander 
como o banco mais sustentável 
do mundo em 2012 e o Santander 
Brasil o banco mais sustentável 
das Américas em 2012. 
Abaixo: Diploma de finalista 
da 18ª edição do FT/IFC 
Susteinable Finance Awards. 
Coleção Santander Brasil.
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ações do Santander foram listadas 
no Índice de Sustentabilidade 
Empresarial (atual Índice ISE B3), 
composto de ações de empresas que 
obedecem aos critérios de respon-
sabilidade socioambiental e gover-
nança corporativa. Finalmente, o 
relatório anual de 2010 recebeu o 
Prêmio Abrasca de Melhor Relatório 
Anual, conferido pela Associação 
Brasileira de Companhias Abertas, 
entregue em uma cerimônia reali-
zada no dia 10 de novembro de 2011 
no auditório da BM&FBovespa.

O ano de 2010 marcou, também, 
a adoção da sustentabilidade na 
estratégia de negócios do Santander 
por meio de uma visão sistêmica, o 
que permitiu a criação de produtos, 
processos, ferramentas e aborda-
gens de negócios que possibilitaram 
os avanços do tema da sustentabili-
dade dentro e fora da organização.

Por meio do lançamento do 
Plano Comercial de Sustentabilida-
de, o banco capacitou os gerentes 
para a identificação de oportuni-
dades de negócio sustentáveis. Por 
exemplo: ao visitar seus clientes, 
eles poderiam observar se aquela 
empresa, sendo uma grande con-
sumidora de água ou de energia, 
recebia propostas de financiamento 
para melhorar sua eficiência.

Os esforços do Grupo Santan-
der em participar de ações sus-
tentáveis em escala internacional 
foram reconhecidos em 2011 e 
2012, quando foi eleito por dois 
anos consecutivos como o Banco 
Mais Verde do Mundo pela revista 
Bloomberg Markets. Liderou, ainda, 
o Green Ranking da revista norte-
-americana Newsweek em 2012. ¶

No alto: Páginas do 
relatório anual de 2010 do 
Banco Santander Brasil, 
ganhador do Prêmio 
Abrasca de Melhor Relatório 
Anual (troféu acima), pela 
Associação Brasileira de 
Companhias Abertas. 
Coleção Santander Brasil. 
À direita: Indicadores de 
sustentabilidade de 2010 
do Banco Santander Brasil. 
Coleção Santander Brasil.

Relatório anual de 2010 do 
Banco Santander Brasil que 
recebeu o Prêmio Abrasca 
de Melhor Relatório Anual. 
Coleção Santander Brasil. 
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Relatório anual de 1995 do 
Grupo Santander (Espanha). 
Coleção Santander Brasil.
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á é senso comum dizer que a inter-
net e o aumento do uso de smart-
phones mudaram tudo – e isso inclui 
o relacionamento das pessoas com 
seus bancos. Mas é preciso observar 
que essa transformação começou há 
algumas décadas: entre 1999 e 2000, 
corretoras lançaram os seus servi-
ços de home broker e home banking.

Com o crescimento do volume de 
negócios digitais, foi necessária uma 
renovação tecnológica. Em 2001, o 
Santander começou a implementar 
uma nova plataforma tecnológica 
chamada de Projeto Altair, que inte-
graria todos os processos internos 
e os conectaria às demais unidades 
do banco na América Latina.

A integração foi concretizada em 
2006, com a migração de todos os 

sistemas internos para a plataforma 
Altair, o que permitiu a padroniza-
ção de atividades, a racionalização 
de processos e o aperfeiçoamento 
da rede de agências. Em 2005, o 
volume de transações pelos canais 
digitais era de 20%, com o serviço 
de débito automático registrando 
um aumento de 17%. Entre os anos 
de 2011 e 2015, os bancos fizeram 
grandes investimentos em sua 
capacidade de processamento e 
transmissão de dados, adquirindo 
agilidade na oferta de produtos 
via internet e mobile banking17. 

Toda essa transformação impac-
tou, também, a comunicação dos 
resultados do banco. Desde o final 
dos anos 1990, as instituições já dis-
tribuíam os seus relatórios anuais 
em versões digitais. Inicialmente, 
disquetes, CDs e pen drives acompa-
nhavam os relatórios físicos. Depois, 
surgiram sites e canais dedicados à 
relação com investidores, nos quais os 
interessados passaram a baixar con-
teúdos, tais como resultados trimes-
trais e relatórios anuais em arquivo 
digital, como alternativa aos rela-
tórios impressos. A partir de 2016, o 

Comunicação corporativa na era digital

J

Acima: O relatório anual de 
2008 do Grupo Santander 
Brasil trouxe também sua 
versão digital, gravada 
em um pen drive. 
Coleção Santander Brasil.
Ao lado: Capa do relatório 
anual de 2016 do Banco 
Santander Brasil, o primeiro 
que foi disponibilizado ao 
público unicamente no 
formato de arquivo digital 
por meio de download 
no portal de Relações 
com Investidores. 
Coleção Santander Brasil.

Capa e páginas internas 
do relatório digital ESG 
e ações climáticas do 
Banco Santander Brasil. 
Coleção Santander Brasil.
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zar e analisar dados sobre iniciati-
vas de diversos departamentos para 
compor um quadro sobre o impacto 
socioambiental da empresa. 

As empresas de capital aberto, 
como é o caso do Santander, pos-
suem departamentos de Relações 
com Investidores com equipes espe-
cializadas em comunicação com os 
acionistas e na divulgação de resul-
tados e impactos socioambientais 
da empresa. Entre as ferramentas 
empregadas estão reuniões com 
acionistas e com analistas de inves-
timento; pronunciamentos oficiais; 
divulgação de informações críti-
cas por meio dos chamados “fatos 
relevantes”, de modo a impedir o 
acesso privilegiado a informações 
que possam representar vantagem 
na compra e venda de ações; atendi-
mento à imprensa especializada  e 
divulgação de relatórios trimestrais. 

Ou seja, há toda uma política de 
comunicação corporativa na qual 
o relatório anual se mantém como 
ferramenta de acompanhamento 
das atividades da empresa para 
um público muito mais amplo do 
que víamos há algumas décadas.   

A transparência foi estendida 
para a escolha dos temas a serem 
abordados nos relatórios, o que é 
feito por meio de uma matriz de 
materialidade. Trata-se de um 
recurso usado para representar e 
hierarquizar os temas mais impor-
tantes relacionados às atividades 
da empresa, escolhidos conforme 
a opinião de seus interessados. É a 
matriz de materialidade que norteia 
o acompanhamento e a divulgação 
de impactos e resultados, permi-
tindo que a comunicação com os 
investidores e a sociedade não se 
resuma a uma ação de propaganda, 
mas sim a uma prestação de contas 
transparente e responsável com to-
das as partes interessadas, mesmo 
quem não é acionista da empresa.

É por isso que, como já dissemos 
e reforçamos, os relatórios anuais 
são atualmente documentos de 
produção tão complexa que, além 
de consolidar de maneira transpa-
rente os resultados financeiros e 
de explicar as decisões da direção 
da empresa, informam e apontam 
metas para mitigar os impactos 
socioambientais da empresa. ■

Santander passou a distribuir seus 
relatórios anuais apenas em versão 
digital, juntamente com outros do-
cumentos de prestação de contas no 
site de relação com investidores.  

Atualmente, a análise das ações 
de companhias como opções de in-
vestimento é uma atividade altamen-
te especializada, e os analistas cons-
tituem uma profissão regulamentada 
pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). Por outro lado, os relatórios 
já não são a única forma de as orga-
nizações se comunicarem com os 
interessados em seus resultados. 

Os relatórios anuais se transfor-
maram em documentos de produ-
ção bastante complexa, pois, além 
de consolidar de maneira transpa-
rente os resultados financeiros e 
explicar as decisões da direção da 
empresa, as equipes responsáveis 
precisam, ainda, capturar, organi-

Capa e páginas internas 
do relatório anual 
digital de 2021, ano 
em que Mario Roberto 
Opice Leão assumiu a 
presidência do banco.
Coleção Santander Brasil.

Abaixo: Capa do relatório 
anual digital de 2022. 
Coleção Santander Brasil.

Capa e páginas internas 
do relatório anual digital 
de 2020, que destacou 
as ações de promoção da 
diversidade no banco. 
Coleção Santander Brasil.
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NOTAS

1	  “Relatórios bancários”. A Federação, 3 abr. 1922, n. 78, p. 1.
2	  Demonstração financeira publicada em periódico local. 

“Banco da lavoura de Minas Gerais, S. A.” A Estrela 
Polar [Diamantina, MG], 1° jun. 1951, p. 12. 

3	  EDWARDS, Corwin D. Fontes de crédito para novos empreendimentos. 
In: COOKE, M. L. (org.) A missão Cooke no Brasil. Rio de Janeiro: Fundação 
Getúlio Vargas, 1949, p. 326-7.

4	  Diário de Notícias, 18 fev. 1952, Terceira Seção, p. 17.
5	  “A situação nacional vista pelos bancos”. Revista Brasiliense, n. 25, p. 9. 
6	  BANAS, Geraldo. Mercado de capitais: piano, pianíssimo. O Jornal, 26 fev. 

1953, p. 5.
7	  O Estado de S. Paulo, 20 mar. 1960, p. 34. 
8	  “Mensagem do Diretor Presidente Lélio de Toledo Piza 

e Almeida Filho”. Banco do Estado de São Paulo S. A. 
Relatório de Diretoria 1967, p. 1, São Paulo, 1968. 

9	  Grupo Financeiro Banespa.  
10	  TEMIN, Wilma Ruth. O processo de projetar o design: o caso de 

João Carlos Cauduro e Ludovico Martinho. Tese (Doutorado 
em Arquitetura) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade de São Paulo. São Paulo, 2020, p. 184.

11 Paulo Cícero Lima Baptista, “A lei das S. A. e a proteção dos 
acionistas minoritários”, Conjuntura Econômica [FGV]. 
Rio de Janeiro, v. 29, n. 5, maio de 1975, p. 110-112.	

12	 Homens & Empresas. Jornal do Commercio [RJ], 10 mai. 1975, p. 9.
13	 Jornal do Brasil, 1976, ed. 115, p. 40. Disponível em: http://memoria.

bn.br/DocReader/030015_09/76484?pesq=%22melhor%20
relatório%22. Acesso em: 6 abr. 2023.

14	 Grupo Santander Banespa, Relatório social 2004, 2005, p. 3.  
15	 ANBIMA. Retrato da sustentabilidade no mercado de capitais, 2020, p. 3.
16	 Banco Santander Brasil. Relatório anual de 2010.
17	 Febraban; Deloitte Brasil. Pesquisa Febraban de tecnologia bancária.
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Relatórios anuais bancários em números

Vista da estante deslizante 
onde são acondicionados 
os relatórios anuais da 
Coleção Santander Brasil. 

ABN Amro Bank ...........................................................................................  2 
ABN Amro Brasil/Real ................................................................................  44 
Banca Commerciale Italiana .........................................................................  1 
Banco América do Sul ................................................................................ 263 
Banco Bozano, Simonsen ...............................................................................  1 
Banco de Crédito Hipotecário e Agrícola do Estado de São Paulo ................. 57 
Banco Denasa de Investimentos ....................................................................  1 
Banco do Estado de São Paulo (Banespa) .................................................... 534 
Banco Francês e Italiano para a América do Sul (Sudameris) .......................  81 
Banco Holandês Unido ..................................................................................  2
Banco Industrial e Comercial do Sul ...........................................................  90
Banco Melhoramentos de Jahu ......................................................................  1 
Banco Meridional do Brasil .......................................................................... 36 
Banco Nacional do Comércio .....................................................................  271 
Banco do Pará ................................................................................................  1 
Banco Pfeiffer . ............................................................................................  44 
Banco da Província do Rio Grande do Sul .................................................. 233 
Banco Santander Brasil .............................................................................  130 
Banco Santander Brasil (arquivos digitais) ................................................  139 
Banco de São Paulo ......................................................................................  84 
Banespa S. A. Corretora de Câmbio e Títulos ................................................  8 
Banco Sul Brasileiro ....................................................................................  42 
Banque Française et Italienne Pour L’Amérique du Sud ............................... 29 
Creasul – Crédito, Financiamento e Investimento ........................................  1 
Grupo Santander (Espanha) ........................................................................  12 
Província Crédito Imobiliário .......................................................................  1 
Sociedade Colonizadora do Brasil – Bratac ...................................................  3 
Sul Brasileiro – Crédito, Financiamento e Investimento ..............................  6	
Total . ..........................................................................................  2.117
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GLOSSÁRIO

Ação  Título de renda variável 
que representa a menor fração 
do capital de uma empresa. 
Quem compra uma ação se torna 
proprietário de um pedaço da 
empresa e, como sócio, tem direito 
a voto e recebe parte do lucro 
sob a forma de dividendos. 

Agente autônomo de 
investimentos  Profissional 
responsável pela prospecção 
e captação de novos clientes, 
cuja atividade é regulamentada 
e fiscalizada pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). 

Analista de investimentos
É responsável por produzir 
análises e relatórios sobre 
o mercado. Sua atividade é 
regulamentada e fiscalizada 
pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM).

Assembleia Geral Extraordinária 
(AGE)  Reunião de acionistas 
de uma companhia convocada 
para discutir e deliberar sobre 
assuntos de interesse social, exceto 
aqueles tratados na Assembleia 
Geral Ordinária (AGO).     

Assembleia Geral Ordinária (AGO)  
Reunião anual de acionistas de uma 
companhia que é convocada pela 

diretoria. Tem por objetivo aprovar 
o relatório e as demonstrações 
financeiras da empresa, tratar 
da destinação dos lucros e da 
distribuição dos dividendos, 
além de eleger administradores 
e membros do conselho fiscal. 

Balancete  Levantamento dos 
saldos contábeis credor e devedor 
registrados no livro-razão. 
É realizado em determinado 
período para conhecimento da 
situação econômica e do estado 
patrimonial de uma empresa, 
sendo usado, ainda, para a 
preparação do balanço anual.  

Balanço patrimonial  Demonstração 
contábil que é parte do relatório 
anual de administração da 
empresa. É destinada a evidenciar 
o patrimônio e o patrimônio 
líquido da empresa, em uma 
determinada data que coincide 
com o fim do exercício social. 

Balanço social  Demonstrativo 
publicado anualmente sobre 
as ações de responsabilidade 
social da empresa, patrocínios 
culturais e meio ambiente.

Banco Central do Brasil (Bacen)
Instituição responsável por emitir 
e regular a oferta de moeda na 

economia brasileira, além de 
supervisionar o mercado financeiro 
e as instituições financeiras.  

Bancos comerciais  Instituições 
financeiras que têm como finalidade 
receber depósitos à vista, oferecer 
serviços de conta-corrente e 
atender às necessidades de crédito 
da população e de empresas. 

Bancos de investimento Instituições 
voltadas exclusivamente ao 
financiamento de investimentos, 
auxiliando empresas a captarem 
recursos por meio do lançamento de 
ações e outros valores mobiliários 
no mercado de capitais.

Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM)  É uma autarquia ligada 
ao Ministério da Fazenda e que 
é responsável por disciplinar, 
fiscalizar e desenvolver o mercado 
de valores mobiliários.

Companhia  Sociedade com 
capital constituído por ações 
em que a responsabilidade dos 
sócios ou acionistas é limitada 
ao preço de emissão das ações 
subscritas ou adquiridas.

Companhia de capital aberto
Sociedade com capital constituído 
por ações, que possui valores 
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mobiliários registrados na 
Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) admitidos à negociação 
no mercado de títulos e em 
valores mobiliários. 

Conselho de administração  Órgão 
responsável pelas principais 
deliberações e decisões estratégicas 
de uma companhia. Encarregado, 
ainda, do monitoramento da 
diretoria e de fazer a ponte 
entre diretores e sócios.

Conselho fiscal  Órgão que 
fiscaliza a situação financeira 
da empresa, cujos membros 
são eleitos em assembleia de 
acionistas e não pertencem à 
administração da empresa.

Corretoras  Empresas responsáveis 
por intermediar a compra e a venda 
de títulos e valores mobiliários. 

ESG  Sigla em inglês para 
Environmental, Social and 
Governance que corresponde às 
práticas ambientais, sociais e de 
governança de uma organização. 
Atualmente, as questões relativas 
à sustentabilidade e à governança 
corporativas são discutidas em 
conjunto dentro da temática ESG. 

Governança corporativa  
Conjunto de processos, 
políticas, valores e normas 
que orientam a administração 
e o controle das empresas, 
garantindo a transparência, a 
responsabilidade e a prestação 
de contas aos stakeholders, tais 
como acionistas, investidores, 
clientes, colaboradores, 
fornecedores e comunidade.

Mercado de capitais  Conjunto das 
operações financeiras de prazo 
médio, longo ou indeterminado. 
Normalmente é efetuado 
entre poupadores e empresas 
ou através de intermediários 
financeiros não bancários, em 
geral destinados ao financiamento 
de investimentos fixos.

Relatório anual  Documento que 
apresenta os resultados financeiros, 
operacionais e de gestão de uma 
empresa no último ano e tem 
por objetivo fornecer uma visão 
geral sobre seu desempenho. 

Stakeholders  Termo em inglês 
que designa os indivíduos ou 
grupos que têm interesse ou são 
afetados pelas atividades de uma 
empresa, o que inclui acionistas, 
investidores, clientes, fornecedores, 
colaboradores e a comunidade local. 

Sustentabilidade  Termo que 
reflete a capacidade de uma 
sociedade ou economia de se 
manter em equilíbrio a longo 
prazo, garantindo a satisfação 
das necessidades presentes sem 
comprometer a capacidade das 
gerações futuras de satisfazerem 
suas próprias necessidades.
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